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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  02/2021-SLU/DF

PROCESSO SEI  00094-00005321/2019-81

OBJETO

Contratação de laboratório acreditado para avaliar os  parâmetros e indicadores da eficácia do
tratamento do efluente na Usina de Tratamento de Chorume - UTC, localizada no Aterro Sanitário de
Brasília - ASB. conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante
do Anexo I deste Edital 

ESTIMATIVA R$ 55.110,78 (cinquenta e cinco mil cento e dez reais e setenta e oito centavos)

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE (ÚNICO)

MODO DE DISPUTA ABERTO 

VARIAÇÃO MÍNIMA DE LANCES 1% (um por cento), ou seja R$ 5.511,07 (cinco mil quinhentos e onze reais e sete centavos)

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

INTERESSADO Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

PARTICIPAÇÃO LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP

SESSÃO PUBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

DATA DE ABERTURA 15/04/2021

HORÁRIO 09h00min

PREGOEIRO NEIDE APARECIDA BARROS DA SILVA

EQUIPE DE APOIO
NEFI DE SOUZA FREITAS
SANSÃO RODRIGO DE SOUZA

PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO 12/04/2021 até às 18 horas

PRAZO PARA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 12/04/2021 até às 18 horas

ENDEREÇO ELETRÔNICO
UASG

www.comprasgovernamentais.gov.br    

UASG: 926254

ENDEREÇO SLU/DF SETOR COMERCIAL SUL – Quadra 08 – Bl. B-50, 6º andar – Ed. Venâncio 2.000 – Brasília – DF

TELEFONE
E-MAIL

(61) 3213-0200

copel@slu.df.gov.br e copel.slu@gmail.com

OBSERVAÇÃO:

O cadastramento no ComprasNet é essencial para o encaminhamento automático de mensagens a respeito do andamento do certame não se
responsabilizará por erro no encaminhamento de mensagens aos licitantes ou interessados em virtude da ausência de informações ou do
cadastramento com informações equivocadas.
O Edital ficará disponível nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br e do SLU http://www.slu.df.gov.br/pregao-eletronico-2020/, não
ensejando, portanto, qualquer responsabilização ao SLU/DF por fatos oriundos da não realização de consultas por parte dos licitantes aos referidos
sítios.
O Pregão será conduzido pelo SLU/DF com apoio técnico e operacional da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério da
Economia, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em
sentido contrário.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou
transferidos para a página eletrônica www.comprasgovernamentais.gov.br, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: receber, examinar e
decidir as impugnações e pedidos de esclarecimento ao Edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:copel@slu.df.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade
jurídica; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do
certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído
à autoridade superior e propor a homologação.

 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio,
designados pela Ordem de Serviço nº 35/2020, publicada no DODF nº 78, pág. 39 de 27 de abril de
2020, torna público, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos
termos da seguinte legislação, e suas alterações posteriores, assim como as demais normas
pertinentes, e as exigências estabelecidas neste Edital:

Pregão: Lei Federal nº 10.520/2002 recepcionado pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005 

Pregão Eletrônico: Decreto Federal nº 10.024/2019 recepcionado pelo Decreto Distrital nº
40.205/2019

Legislação subsidiária: Lei Federal nº 8.666/1993,  Lei Complementar nº 123/2006, Leis Federais

n.ºs 12.305/2010 e 12.440/2011, Lei DF nº 6.112/2018, Decretos Distritais n.ºs 32.598/2010, 
32.751/2011, 35.592/2014, 36.520/2015, 37.121/2016, 38.934/2018 e 39.860/2019, Instrução
Normativa nº 05/2017-MPOG

Licitação Exclusiva: Lei nº 4.611/2011

Sustentabilidade nas licitações do DF: Lei Distrital nº 4.770/2012

Sanções Administrativas: Decreto Distrital nº 26.851/2006

Complementar: Parecer Referencial nº 10/2020-PGCONS/PGDF, no que couber, e Parecer Jurídico
nº 572/2020-PGCONS/PGDF

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de laboratório acreditado para avaliar os  parâmetros e indicadores da
eficácia do tratamento do efluente na Usina de Tratamento de Chorume - UTC, localizada no Aterro
Sanitário de Brasília - ASB. conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência constante do Anexo I deste Edital 

1.1.1. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no ComprasNet e
as constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é esVmada em R$ 55.110,78
(cinquenta e cinco mil cento e dez reais e setenta e oito centavos), que será imputada à conta da
disponibilidade orçamentária com o seguinte enquadramento:

Programa de Trabalho
Natureza da Despesa FT

Código Subatividade Descrição

15.452.6210.2079.6118
Manutenção das Atividades de

Limpeza Pública
33.90.39-

51
Outros Serviços de

Terceiros
114

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os interessados em parVcipar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente,
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de LogísVca e Tecnologia da Informação do
Ministério da Economia (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
idenVficação e senha pessoal, obVdas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou ao SLU/DF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
na forma eletrônica.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaVdão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação até a data da sessão
pública, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO



4.1. A impugnação ao presente Edital e seus anexos deverá ser dirigida ao Pregoeiro, até 3
(três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, 12/04/2021 até às 18
horas, mediante peVção a ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, através do e-
mail copel@slu.df.gov.br ou copel.slu@gmail.com.

4.1.1. A impugnação deve estar devidamente idenVficada (CNPJ, razão social, nome
do representante legal e comprovação de poderes para representar a impugnante, se
pessoa jurídica, e nome completo e CPF, se pessoa física).

4.1.2. Apresentada a impugnação, caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis
pela elaboração do Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias
úteis, contados da data de recebimento da impugnação.

4.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, podendo ser concedido o
efeito suspensivo por ato do Pregoeiro, devidamente motivado nos autos do processo.

4.1.4. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova
data para realização do certame.

4.1.5. A impugnação feita tempesVvamente pela Licitante não a impedirá de parVcipar
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela perVnente, devendo,
por conseguinte, enviar sua PROPOSTA, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos quanto ao Edital e seus anexos deverão ser envidados
ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
12/04/2021 até às 18 horas, mediante peVção a ser enviada exclusivamente por meio eletrônico,
através do e-mail copel@slu.df.gov.br ou copel.slu@gmail.com.

4.2.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão estar devidamente idenVficados (CNPJ,
razão social, nome do representante legal e comprovação de poderes para representar
a peticionante, se pessoa jurídica, e nome completo e CPF, se pessoa física).

4.2.2. Apresentado pedido de esclarecimento, o Pregoeiro, auxiliado pela
unidade requisitante, decidirá sobre a petição, no prazo de até 2 (dois) dias úteis.

4.2.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema
e vincularão os participantes e a Administração.

4.3. As impugnações e esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro diretamente
aos peVcionantes e serão divulgados a todos os interessados através
do site www.comprasgovernamentais.gov.br, e do site do http://www.slu.df.gov.br/pregao-eletronico-
2020/, antes da abertura da sessão, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção
das informações prestadas.

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimento entregues após às 18:00 horas, do
último dia útil de prazo serão consideradas intempestivas.

4.5. Modificações no Edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação uVlizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido
será reaberto, exceto se, inquesVonavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos Licitantes.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão parVcipar deste Pregão exclusivamente as enVdades preferenciais, assim
consideradas, microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, do
ramo de aVvidade do objeto desta licitação que comprovem sua qualificação na forma estabelecidas
neste Edital e seus Anexos e que estejam credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela
Secretaria de LogísVca e Tecnologia da Informação do Ministério da Economia (SLTI), por meio do
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme art. 48, I, da LC 123/06.

5.1.1. A simples parVcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão
dos proponentes às condições deste Edital.

5.2. Não poderá parVcipar, direta ou indiretamente, do Pregão ou do fornecimento de bens
a eles necessários:

5.2.1. As enVdades preferenciais que não preencham os requisitos necessários para a
qualificação como microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais, definidos no art. 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e no art. 2º da Lei
Distrital nº. 4.611/2011.

5.2.2. As enVdades preferenciais que, não obstante, qualificadas como microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais incidam em qualquer das
vedações  relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, bem como no
parágrafo único do art. 2º da Lei Distrital nº. 4.611/2011.

5.2.3. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uVlizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum.

5.2.4. Pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou termo de referência ou projeto executivo ou o qual ou da qual o autor do projeto



seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

5.2.5. Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como o que esteja punido
com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração do Distrito Federal (Parecer
nº 373/2018- PRCON/PGDF).

5.2.6. Pessoa jurídica impedida de licitar e contratar com o Distrito Federal, de que trata
o art. 7º da Lei nº. 10.520/2002.

5.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.

5.2.8. Pessoa jurídica que se encontre em recuperação judicial, extrajudicial ou em
processo de falência, em atendimento à Lei n.º 11.101/2005.

5.2.9. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de consVtuição e pessoas
físicas não empresárias.

5.2.10. Consoante prescreve o Decreto Distrital nº. 32.751/2011, alterado pelo
Decreto 37.843/2016, pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com
poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja
lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida
pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou

II - agente público cuja posição no órgão ou enVdade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela
realização da seleção ou licitação.

5.2.10.1. A vedação se aplica aos contratos perVnentes a obras, serviços e aquisição
de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade
civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

5.2.10.2. Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

5.2.10.3. As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

5.2.11. Direta ou indiretamente, o agente público ou dirigente do Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal.

5.2.11.1. Considera-se parVcipação indireta a existência de qualquer vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de
referência ou projeto, pessoa Zsica ou jurídica e do pregoeiro e de sua equipe de apoio
com a licitante ou responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários.

5.2.12. O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica.

5.2.13. Empresa que preste serviço para a contratada (Hydros) a qual faz o tratamento do
chorume atualmente.

5.3. Será realizada prévia pesquisa junto aos Portais na Internet de Governos (SICAF, CEIS,
CNEP) e no CNJ (condenações cíveis por atos de Impropriedade AdministraVva) para aferir se existe
algum registro impediVvo ao direito de parVcipar de licitações ou celebrar contratos com a
Administração Pública.

6. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA

6.1. A presente licitação é desVnada à parVcipação exclusiva das enVdades preferenciais,
conforme art. 48, I, da LC 123/06,  assim consideradas as microempresas, empresas de pequeno porte
e microempreendedores individuais, nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar
Federal no 123/2006, em conformidade com o que preceitua o art. 2º da Lei Distrital no 4.611/2011,
não havendo, portanto, possibilidade de ocorrer o empate ficto previsto na Lei Complementar nº
123/2006. 

6.1.1. O critério de desempate, será o previsto no art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/93 e,
persisVndo o empate entre os licitantes, que a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas, tudo com fulcro nos arts. 36 e 37, parágrafo único, do
Decreto Regulamentar e art.45, III, da Lei Complementar 123/2006;

7. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

7.1. Neste certame não se aplica o direito de preferência previsto no Decreto Federal nº
7.174/2010, que dispõe sobre o regulamento da contratação de bens e serviços de informáVca e
automação no âmbito da Administração Pública Federal.

8. DA COTA RESERVADA

8.1. Por tratar-se de licitação com parVcipação específica de microempresas e empresas de
pequeno porte, não é aplicável a cota reservada para as enVdades preferenciais previstas no art. 26
da Lei Distrital no 4.611/2011.

9. DA PROPOSTA ELETRÔNICA



9.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 15 do edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário marcados para abertura
da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento desses documentos.

9.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o MENOR
VALOR OFERTADO, considerando e incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas
decorrentes da execução do objeto.

9.2.1. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo
sistema ComprasNet deverá conter apenas duas casa decimais. Caso seja necessário o
arredondamento, deverá dar-se para menor.

9.2.2.  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assisVndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro insanável, omissão ou
qualquer outro pretexto.

9.2.3. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanVtaVvos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja saVsfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, art. 57, da Lei nº
8.666/93.

9.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico:

9.3.1. O VALOR TOTAL DO L O T E cotado, sobre o qual incidirão os
lances, compreendendo a soma do valor total dos seus itens, em algarismo, em moeda nacional,
já considerados e inclusos, todos os custos necessários tais como impostos, taxas, tributos e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para
entrega no local indicado neste edital.

9.3.2. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está
em conformidade com as exigências deste edital.

9.3.3. Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

9.3.4. Que se enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, que
preenche os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte ou microempreendedor individual definidos pelo art. 3º Lei Complementar nº. 123/2006, e
que está apta a usufruir do tratamento favorecido concedido na referida Lei.

9.3.5. Que até a data de cadastramento eletrônico da proposta, inexistem fatos impediVvos
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores..

9.4. As declarações constantes dos subitens 9.3.2 a 9.3.5 tem redação própria inserida no
sistema, cabendo ao licitante apenas assinalar "sim" ou "não" em campo específico no sistema
eletrônico.

9.5. A declaração falsa relaVva ao cumprimento dos requisitos previstos nesta licitação
sujeitará a licitante às sanções estabelecidas na legislação.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

9.7. Até a abertura da sessão, a licitante poderá reVrar ou subsVtuir a documentação de
habilitação e a proposta anteriormente inseridas no sistema.

9.8. Depois da abertura da sessão não serão admiVdas alterações nas propostas
apresentadas, ressalvadas apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações desVnadas a
sanar evidentes erros formais, como por: exemplo meros erros de digitação, erros de soma, etc.
(Acórdão 2546/2015-Plnário TCU)

9.9. A licitante deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital e seus Anexos,
devendo o material/serviço ofertado atender na íntegra as especificações solicitadas.

9.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico

9.11. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

9.12. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o item 14.1.1.

9.13. Nos termos dos arts. 40, X, 43, IV, 44, §§ 2º e 3º, e 48, I e II, da Lei nº 8.666/1993, serão
desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências contidas neste ato convocatório.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. No dia e horário, estabelecido no preâmbulo deste Edital dar-se-á a abertura da
sessão pública, por meio do síVo www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo conduzida pelo



Pregoeiro designado.

10.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

10.3. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

10.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances
inseridos em sessão pública.

11. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, moVvadamente,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

11.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.2. O sistema ordenará automaVcamente as propostas classificadas pelo pregoeiro,
e somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de envio de lances.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em decorrência da oferta de valores
acima do preço inicialmente orçado pelo SLU/DF na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão
TCU nº 934/07 – 1ª Câmara), devendo ser considerado, no entanto, o que está previsto nos itens 14.8
e 14.12 deste edital. 

12. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

12.1. Iniciada a fase compeVVva, as licitantes que Vveram suas propostas classificadas
poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão
imediatamente informadas do recebimento e do valor consignado no registro de cada lance.

12.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlVmo por ela ofertado e
registrado no sistema, observado o intervalo mínimo no percentual de 5%.

12.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

12.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

12.7. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances conVnuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.

12.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisVr por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

12.9. Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO para envio de lances, nos termos do art.
32 do Decreto 10.024/2019.

12.9.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaVcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlVmos
dois minutos desse período.

12.9.2. A prorrogação automáVca da etapa de envio de lances, de que trata o subitem
anterior será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

12.9.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens
anteriores, a sessão pública será encerrada automaticamente.

12.9.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáVca pelo sistema, o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admiVr o reinício da etapa de envio de lances, em prol
da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

12.9.5. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances deverá ser no percentual
de 1% (um por cento), tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta.

12.9.6.  

13. DA NEGOCIAÇÃO

13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor



preço, para que seja obVda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas no edital.

13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

14.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a parVr da solicitação do
Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, preferencialmente em arquivo
único, a proposta de preços adequada ao úlVmo lance ou valor negociado e demais documentos e
comprovações solicitados neste edital.

14.1.1. O prazo para envio será de no mínimo 120 (cento e vinte) minutos, prazo este que
poderá ser prorrogado quando solicitado e jusVficado pelo licitante antes do término do prazo
concedido, contados da solicitação ou por conveniência e oportunidade administraVva, sendo
justificado pelo pregoeiro.

14.2. A proposta anexada no Sistema Comprasnet deverá conter:

14.2.1. Razão Social, número do CNPJ (MF) e da Inscrição Estadual/distrital, nome da
proponente e de seu representante legal (CPF e RG), endereço completo, CPF,  telefone, e-
mail, dados bancários (banco, agência, corrente);

14.2.2. o valor total do lote, bem como os valores dos itens e subitens, em moeda
nacional, com até duas casas decimais, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste
edital, e já considerados e inclusos todos os custos necessários tais como impostos, taxas,
tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto
desta licitação;

14.2.3. a descrição dos produtos/serviços ofertados de forma a demonstrar que atendem
as exigências do Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital, e, se for o caso,
acompanhado de catalogo/encarte que comprovem as especificações.

14.2.4. prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

14.2.5. prazo de início da execução será após emissão da ordem de serviço a Contratada
terá 24 (vinte e quatro) horas para dar início aos serviços;

14.2.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao seu cumprimento.

14.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada
nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

14.4. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compaVbilidade do
preço ofertado com o valor esVmado, à conformidade com as especificações técnicas do objeto
licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, devendo ser desclassificada de
forma motivada a que estiver em desacordo.

14.5. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado O MENOR PREÇO POR
LOTE, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital

14.6. Não se admiVrá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompaaveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

14.7. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim
considerado aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que
a licitante, depois de convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço ofertado.

14.8. Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado
aquele que for superior ao valor unitário e total esVmado pelo SLU/DF, constante deste Edital/Anexos,
para cada item, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

14.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
SLU/DF ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

14.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

14.11. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e anexo(s).

14.12. Para efeito de aceitabilidade das propostas, não serão admiRdos valores superiores
aos preços globais e unitários esRmados pelo SLU/DF, caso em que importará na desclassificação
da proposta

15. DA HABILITAÇÃO

15.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA



15.1.1. Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respecVva, no caso de empresa
individual.

15.1.2. Ato consVtuVvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI.

15.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

15.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.

15.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relaVvo ao domicílio ou sede da licitante, perVnente ao seu ramo de aVvidade e compaavel com
o objeto contratual.

15.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do
domicílio ou sede da licitante.

15.2.3.1. apresentação, por todas as empresas parVcipantes, independente de seu
domicílio, da cerVdão NegaVva de Débitos ou cerVdão posiVva com efeito de negaVva,
emiVda pela Secretaria de Estado de Economia do Governo do Distrito Federal, em plena
validade, que poderá ser obVda através do site www.economia.df.gov.br. (inteligência do
art. 173, da LODF)

15.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cerVdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral a Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida AVva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaVvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

15.2.5. CerVficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica
Federal.

15.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusVça do Trabalho,
mediante a apresentação de CerVdão NegaVva de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou posiVva com
efeito de negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)

15.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.3.1. Registro ou inscrição da empresa em Conselho Regional perVnente com o objeto,
tais como  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho Regional de Química
- CRQ, Conselho Regional de Farmácia - CRF e Conselho Regional de Biologia - CRBio, em plena
validade;

15.3.1.1. Caso a empresa proponente ou o responsável técnico não forem registrados
ou inscritos em Conselho Regional do Distrito Federal, deverão ser providenciados os
respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

15.3.2. Deverá ser apresentado Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa,
expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) a apVdão da
proponente para desempenho de aVvidades objeto desta licitação, em caracterísVcas,
quantidades e prazos, limitadas as parcelas de maior relevância e do valor significativo do objeto,
ou seja, comprovar que já executou avaliações de parâmetros e indicadores de 18 amostras/ano
de chorume e/ou efluente domiciliar.

15.3.2.1. O(s) atestado(s) ou cerVdão(ões) recebido(s) estão sempre sujeitos à
verificação pelo SLU quanto à veracidade dos seus respecVvos conteúdos, inclusive para os
efeitos previstos nos artigos 90, 101 e 102 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

15.3.2.2. Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s), os seguintes
dados: data de início e término; n.º do contrato ou nº da nota de empenho, local de
execução; nome do contratante e contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s)
atulo(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no respecVvo Conselho Regional;
especificações técnicas dos serviços e quantitativos executados.

15.3.3. Apresentar comprovação de profissional(is) de nível(is) superior(es) com
graduação perVnente com o objeto, tais como Engenharia, Farmácia, Química e/ou Biologia,
devidamente registrado(s) no Conselho Regional, detentor(es) do Acervo Técnico que
comprove(m) a apVdão para o desempenho de aVvidades perVnentes e compaaveis em
caracterísVcas com o objeto da licitação, limitadas estas às parcelas de maior relevância e valor
significaVvo do objeto da licitação, e da(s) respecVva(s) CerVdão(ões) de Acervo Técnico – CAT,
expedida(s) pelo referido conselho.

15.3.3.1. O vinculo profissional do responsável técnico deverá ser comprovado por
ocasião da assinatura do contrato, da seguinte forma:

a) Sócio – Cópia autenticada do contrato social ou estatuto social, devidamente
registrado no órgão competente;



b) Diretor – Copia autenVcada do contrato social, em se tratando de firma
individual, ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na
imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) Empregado – cópia autenVcada da ficha ou livro de registro de empregado
registrado na DRT, ou ainda, cópia autenVcada da Carteira de Trabalho e Previdência
Social; e

d) Autônomo prestador de serviço – cópia autenticada do contrato de prestação
de serviços compatíveis com o objeto da contratação.

15.3.3.2. A comprovação de que trata o presente item poderá ser também realizada
mediante apresentação de cópia autenticada de contrato de prestação de serviço.

15.3.4. Apresentar relação da equipe técnica da empresa;

15.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

15.4.1. CerVdão NegaVva de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei
nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úlVmos 30
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria CerVdão. No caso de
praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cerVdões de cada um
dos distribuidores.

15.4.2. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úlVmo exercício social,
já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subsVtuição por balancetes ou balanços
provisórios.

a) as empresas consVtuídas no ano em curso poderão subsVtuir o balanço anual por
balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral
(LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores a 1% (um por cento),
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral  =   ATIVO CIRCULANTE  +  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                                PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
Solvência Geral  =                                     ATIVO TOTAL                                  

                                 PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
Endividamento Total =  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

                                   ATIVO TOTAL

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um
dos índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10%
(dez por cento) do valor estimado do lote que pretenda concorrer, conforme Anexo I.

15.5. OUTROS DOCUMENTOS QUE DEVERÃO COMPOR O LINK DA HABILITAÇÃO

15.5.1. Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, d.
22 de fevereiro de 2012. (ANEXO)

15.5.2. Declaração para fins de cumprimento do Decreto nº 39.860/2019. (ANEXO)

15.5.3. Declaração de Realização de Vistoria ou de Desistência de realização de vistoria,
conforme o caso. Caso a empresa opte por realizar a vistoria, a data e horário da vistoria, poderá ser
agendada, até 03 (três) dias, antes da abertura da licitação na Diretoria de Limpeza Urbana do SLU, ou
pelos telefones (61) 3213-0172, em dias úteis, no horário das 8h às 12h e 14h às 18h. Essas vistorias
ocorrerão em companhia de profissional indicado pela Diretoria Técnica. (ANEXO)

16. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

16.1. A licitante habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF poderá deixar de apresentar os documentos relacionados referentes à:

I - habilitação jurídica (item 15.1);

II - regularidade fiscal (item 15.2 com exceção do subitem 15.2.5.); e 

III - qualificação econômico-financeira (item 15.4 com exceção do subitem 15.4.1 e, no que
se refere o subitem 15.4.2. somente se possuir índices de LG e LC e SG superiores a 1% um,
caso contrário deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado do item que pretenda concorrer, constante do Anexo I.

16.2. A comprovação da habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante a verificação
da validade dos documentos necessários, por meio de consulta on line ao sistema, opção “Situação do
Fornecedor” e outras opções de consultas disponíveis.

16.3. Os documentos exigidos para a habilitação que não esVverem contemplados no SICAF
ou das licitantes com cadastro desatualizado, deverão ser remeVdos concomitantemente com
a proposta, na forma estabelecida no item 9.1.

16.4. Havendo necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados quando
da inscrição da proposta, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema, no prazo de duas
horas contado a partir da solicitação do pregoeiro.



16.5. Considerando o disposto no art. 97, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993,
será realizada pelo Pregoeiro consulta quanto à existência de registro impediVvo ao direito de
parVcipar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública no módulo SICAF
do sistema SIASG e na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, disponível no
endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, sem prejuízo da verificação por outros
meios.

16.6. O Pregoeiro poderá consultar síVos oficiais de órgãos e enVdades emissores de
cerVdões se necessário, para verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não
se responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no
julgamento da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua
habilitação. A verificação em síVos oficiais de órgãos e enVdades emissores de cerVdões consVtui
meio legal de prova.

16.7. À microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais cerVdões negaVvas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

16.7.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 16.7.,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e
facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

16.8. Os documentos remeVdos por meio do sistema eletrônico poderão ser solicitados em
original ou por cópia autenticada no caso de haver dúvida quanto a sua autenticidade.

16.9. Todos os documentos emiVdos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado e devidamente
consularizados.

16.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subsVtuição
aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

16.11. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do
número de inscrição no CNPJ.

16.12. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e
CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emiVdos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser
apresentados tanto em nome da matriz e/ou em nome da filial.

16.13. As cerVdões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente
estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
sessão pública deste Pregão, exceto os documentos que se desVnam a comprovação da
qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.

16.14. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências
julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

16.15. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação
da licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da
sua habilitação pelo Pregoeiro.

16.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos de
habilitação estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a licitante será inabilitada.

16.17. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de
habilitação, o Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

16.18. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será
declarada vencedora.

17. DOS RECURSOS 

17.1. Declarada a vencedora, será aberto o prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual
qualquer licitante poderá, de forma imediata e moVvada e em campo próprio do
sistema Comprasnet, manifestar sua intenção de recurso, em campo próprio do sistema.

17.1.1. A falta de manifestação imediata e moVvada da licitante importará na decadência
desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada
vencedora. 

17.1.2. Havendo manifestação, o Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a
ou, motivadamente, rejeitando-a por ausência de algum pressuposto de admissibilidade.

17.1.3. A licitante que Vver sua intenção de recurso aceita, deverá registrar as razões do
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais
licitantes, desde logo, inVmadas para, se for o caso, apresentar contrarrazões, também via



sistema, em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

17.2. O recurso não acolhido pelo Pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade
superior.

17.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusceaveis
de aproveitamento.

17.4. Dos atos da Administração cabem:

17.4.1. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da inVmação da decisão
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

17.4.2. Pedido de reconsideração, de decisão do Diretor Presidente do SLU-DF, ou a quem
for delegada a competência, conforme o caso, na hipótese do § 4º, do art. 87 da Lei nº 8.666/93,
no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

18.2. A homologação deste Pregão compete a Diretora de Administração e Finanças do
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal.

18.3. O objeto deste Pregão será adjudicado à(s) licitante(s) vencedora(s) pelo MENOR
PREÇO DO LOTE (ÚNICO)

19. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

19.1. O prazo de vigência do contrato, contados a parVr da úlVma assinatura das Partes no
SEI/GDF, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, será de até 12 meses.

19.1.1. A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da inVmação do SLU/DF, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no Ato Convocatório.

19.1.2. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo SLU/DF/DF, de acordo com o § 1º do art. 64 da Lei nº 8.666/93.

19.2. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação, à
plena regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora e à inexistência de registro perante o
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que caracterize impedimento à
contratação com o SLU/DF, sendo aplicáveis as penalidades definidas neste instrumento, em caso de
descumprimento.

19.3. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos esVpulados no Art. 65
da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

19.4. O contrato poderá ser rescindido, conforme as disposições dos arVgos 77 a 80 da Lei nº
8.666/93.

20. DA GARANTIA

20.1. A garanVa para a execução do Contrato será prestada no percentual de 5 % (cinco por
cento) do valor total do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato.

20.1.1. A garanVa de que trata o item anterior, deverá ser recolhida no Núcleo de
Tesouraria do SLU/DF, após a assinatura do contrato.

21. DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE (SLU/DF)

21.1. O SLU/DF se responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

21.2. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no
fornecimento do produto.

21.3. NoVficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades
quaisquer débitos de sua responsabilidade.

21.4. Demais Obrigações estabelecidas no item 9. do Termo de Referência (Anexo I).

22. DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

22.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito
Federal:

I - até o quinto dia úVl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

22.2. ConsVtui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas
decorrentes da prestação de serviço.



22.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

22.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compaVbilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

22.4.1. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo
das demais sanções.

22.4.1.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir;

22.5. A Contratada responsabilizar-se-á pelo critérios ambientais e se comprometerá em
adotar práticas ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

I - Descartar o material uVlizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de Vntas, caixas de
papelão), fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado necessário com
acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou similar;
cartuchos e recipientes de Vntas e outros, de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no
meio ambiente. 

II - DesVnações dos materiais recicláveis às cooperaVvas e associações dos catadores
incentivando a prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente. 

III - UVlizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos; 
sendo que para os fins a que se desVna esta licitação, somente será uVlizado papel reciclado na
forma do exigido no Edital de Licitação.

22.6. Demais Obrigações estabelecidas no item 8. do Termo de Referência (Anexo I).

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

23.1. Recebimento Provisório:​
23.1.1. O Recebimento Provisório do objeto contratual, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até
15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

23.2.  Recebimento Definitivo:

23.2.1. O Recebimento DefiniVvo por empregado ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de até 90
(noventa) dias consecuVvos após o decurso do prazo do período de observação ou vistoria que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

23.3. A empresa vencedora será responsável pela garanVa dos serviços executados,
conforme disposto no Art. 73 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações.

24. DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada,
devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

24.2. Para efeito de pagamento, o SLU/DF consultará os síVos oficiais dos órgãos e enVdades
emissores das cerVdões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da
Contratada:

24.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cerVdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida AVva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaVvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

24.2.2. CerVdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emiVda pela
Secretaria de Estado de Economia do DF, pelo sítio www.economia.df.gov.br.

24.2.2.1. As empresas vencedoras com  domicílio fora do Distrito Federal, que não
possuam CerRficação Fiscal junto à Secretaria de Estado de Economia do Governo
do Distrito Federal,  deverão providenciá-la, para que seja apresentada a CerVdão do
item 25.2.2., visando o pagamento.

24.2.3. CerVficado de Regularidade do Fundo de GaranVa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

24.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusVça do Trabalho,
mediante a apresentação de CerVdão NegaVva de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440,
de 7 de julho de 2011).

24.3. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síVos oficiais dos
órgãos e enVdades emissores das citadas cerVdões, o pagamento ficará condicionado à
apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.



24.4. O Pagamento será mensal com base no número de amostras de chorume
devidamente analisadas com o respectivo Relatório;

24.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parVr da data de
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança esteja em condições de
liquidação de pagamento.

24.6. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efeVvo pagamento de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo– IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

24.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

24.8. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão
feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco
de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em
que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado
no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

24.8.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública Federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos; e

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

24.9. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Normativa RFB nº 1234/2012.

24.10. A retenção dos tributos não será efeVvada caso a licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

24.11. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos
contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o
atestado da fiscalização da SLU/DF.

24.12. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data
de sua apresentação.

24.13. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

24.14. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moVvada por erro ou incorreções, o prazo
de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

25. DAS SANÇÕES

25.1. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste presente Pregão serão aplicadas
as penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, transcrito na
integralidade em Anexo, o qual regulamenta a aplicação das sanções administraVvas previstas na Lei
n.º 8.666/1993.

25.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriVva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste Edital e do Contrato dele decorrente, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/1993, no âmbito da Administração Direta,
autárquica, fundacional e das empresas públicas do Distrito Federal, observarão as regras
estabelecidas nos citados normativos.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. O SLU/DF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, perVnente e suficiente para jusVficar tal conduta,
devendo anulá-lo por ilegalidade, de oZcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.

26.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

26.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

26.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão,



É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão,
promover diligência desVnada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

26.3. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação. (art. 47 do Dec. nº 10.024/2019).

26.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação
da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua
habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

26.5. Em caráter de diligência, os documentos remeVdos por meio da opção “Enviar Anexo”
do sistema ComprasNet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenVcada, a qualquer
momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo
Pregoeiro, à Gerência de Licitação e Contratos - GELIC, localizada no Setor Comercial Sul – Quadra 08
– Ed. B-50, 6º andar, sala 623 – Ed. Venâncio 2.000 CEP: 70.333-900 – Brasília – DF.

26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. (Parágrafo 2ª do art. 2º do Dec. nº 10.024/2019).

26.7. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei
n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º). No caso de eventual alteração contratual a Administração
deverá apresentar a devida justificativa prévia.

26.8. Nos contratos de aquisição de bens e prestação de serviços pelo Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal é vedado, sob pena de rescisão contratual e aplicação de sanções
administrativas:

26.8.1. a contratação de mão de obra infanVl para a prestação de serviços, ensejando
moVvo para rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais
cabíveis, conforme disposto na Lei Distrital nº 5.061/2013.

26.8.2. a uVlização de conteúdo discriminatório contra a mulher conforme a Lei nº
5.087/13, que:

26.8.2.1. incentive a violência;

26.8.2.2. seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos
que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade
laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

26.8.2.3. incenVve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer Vpos de
violência domésVca Vpificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais,
institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

26.8.2.4. exponha a mulher a constrangimento ou incenVve ou explore o corpo da
mulher de forma objetificada;

26.8.2.5. seja homofóbico, racista e sexista;

26.8.2.6. incenVve a violência contra as mulheres de povos e comunidades
tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travesVs e transgênero;
por orientação sexual e de gênero e por crença;

26.8.2.7. represente qualquer Vpo de discriminação, especialmente voltados contra
minorias em condições de vulnerabilidade.

26.9. Não será permiVdo subcontratação, devendo as empresas interessadas disporem de
laboratório e pessoal próprio para a realização das amostras.

26.10. Não será permiVda a parVcipação de empresas consorciadas ou estrangeiras, visto
tratar-se de contratação de serviços que não envolvem complexidade, sendo de conhecimento e plena
expertise de inúmeras empresas atuantes no mercado.

26.11. Os documentos eletrônicos produzidos com a uVlização de processo de cerVficação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de
documentos originais e cópias autenticadas em papel.

26.12. O Contratado deverá, à época da assinatura do Contrato, se cadastrar como usuário
externo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI/GDF; para quaisquer dúvidas entrar em contato no
telefone (61) 3213.0205, com Roger ou Geovani.

26.13. Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuVvos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

26.14. Todos os prazos mencionados neste Edital e seus Anexos, bem como no Termo de
Referência e seus Anexos, considerar-se-á como dias corridos, salvo os que estão mencionados
como dias úteis.



26.15. As súmulas dos contratos e dos adiVvos perVnentes a obras, compras, serviços,
alienações e locações celebrados pelo Serviço de Limpeza Urbana  do Distrito Federal com
particulares serão publicados no Portal da Transparência do GDF.

26.16. Havendo irregularidades, neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060, conforme Decreto Distrital nº 34.031, de 12 de
dezembro de 2012.

26.17. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir eventuais dúvidas relativas ao
presente Pregão.

27. DOS ANEXOS

27.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

27.1.1. ANEXO I - Termo de Referência

 

27.1.2. ANEXO II - Minuta do Contrato

27.1.3. ANEXO III - Modelo de Declaração de Sustentabilidade

27.1.4. ANEXO IV - Declaração para os fins do Decreto 39.860/2019

27.1.5. ANEXO V -  DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006

 

Neide Aparecida Barros da Silva

Pregoeira

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de laboratório acreditado pelo INMETRO para avaliar os parâmetros e
indicadores da eficácia do tratamento do efluente na Usina de Tratamento de Chorume - UTC,
localizada no Aterro Sanitário de Brasília - ASB, conforme especificações e detalhamentos
apresentados neste Termo de Referência.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Das Siglas, Definições e Conceitos

I - ADASA - Agência Reguladora de Águas, Energias e Saneamento Básico

II - ASB – Aterro Sanitário de Brasília

III - CONAMA- Conselho Nacional de Meio Ambiente

IV - INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

V - GDF - Governo do Distrito Federal

VI - SLU – Serviço de Limpeza Urbana

VII - CHORUME – Efluente líquido originário da degradação da matéria orgânica

VIII - UTC – Unidade de Tratamento de Chorume

2.2. Da Contratação:

2.2.1. JusVfica-se a presente contratação, tendo em vista a contratação ocorrida de
empresa especializada para prestação de serviços para o tratamento de chorume gerado no
Aterro Sanitário de Brasília (ASB), com as considerações:

2.2.1.1. Considerando a Análise Técnica (30279231) preliminar, realizada pelo ACS
Laboratórios, com acreditação INMETRO ISO/IEC 17025 , referente ao material colhido em
20 de setembro de 2019 na Unidade de Tratamento de Chorume (UTC) no ASB;

2.2.1.2. Considerando o Relatório de Ensaio (30269637), emiVdo pela Companhia de
Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB, referente à coleta do efluente tratado
em 10 de outubro de 2019 na UTC;

2.2.1.3. Considerando que a prestação do serviço deverá obedecer as normas e
procedimentos estabelecidos pelo órgãos ambientais competentes, a saber: Resolução
357/2005 CONAMA(30285436), Resolução 430/2011 CONAMA (30285533) e a Autorização
Ambiental nº 14/2020 do Instituto Brasília Ambiental - IBRAM/PRESI (44370776);

2.2.1.4. Considerando que o resultado das análises
(30279231, 30269637 e 32406741) não demonstraram a eficácia do tratamento do
efluente, no sentido de atender  às Resoluções do CONAMA;

2.2.1.5. Considerando que a empresa contratada para a conVnuidade dos serviços de
tratamento de chorume, por meio do Processo SEI-GDF Nº: 00094-00006820/2019-95 é a



LINS DA COSTA & GONÇALVES LTDA; e

2.2.1.6. Considerando a Outorga direito de uso de recursos hídricos ao Serviço de
Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU, para o lançamento de efluentes tratados no Rio
Melchior, concedida pela ADASA (37449605) e suas alterações.

2.2.2. Cabe adicionar que foi firmado o Contrato 19/2020 (49545752) para o tratamento
regular do chorume no ASB. Diante de tais fatos, cita-se a importância da fiscalização e aferição da
eficácia da qualidade do serviço. É importante salientar que o tratamento do chorume caracteriza-se
por ser estritamente indispensável para a operação do aterro e seu aferimento quanto a seus
resultados e sua real efeVvidade torna-se imprescindível para o cumprimento da competência de
fiscalização desta Autarquia. As análises laboratoriais tem o objeVvo de afastar os riscos iminentes
detectados de poluição do solo, lençóis freáVcos e o meio ambiente local, que poderia vir a ocorrer
com o mal funcionamento do serviço de tratamento, assim como atender ao interesse público e
prevenir danos ao erário.

2.2.3. Adicionalmente, o serviço de análises por parte do SLU visa fiscalizar de forma
autônoma o tratamento realizado, de forma a evitar qualquer suspeição em relação aos resultados
apresentados pela empresa contratada para este úlVmo serviço e na apresentação destes a órgãos
ambientais.

2.2.4. A necessidade de laboratório independente do contrato de tratamento do efluente
jusVfica-se ainda devido ao fato de ser um método novo de tratamento, dando-se a devida garanVa
dos resultados. Assim, procura-se evitar qualquer risco ao meio ambiente e atestar a eficácia do
serviço feito na UTC do ASB.

2.2.5. Com a contratação de empresa para o tratamento regular do chorume, é essencial o
adequado monitoramento de que a execução do serviço de tratamento esteja em conformidade com
os parâmetros ambientais requisitados, aferidos em fiscalização efeVva, e, desta forma, haja uma
continuação na eficiência dos resultados.

2.2.6. Diante do exposto, tem-se a necessidade de análise do efluente tratado, de forma
independente, por laboratório acreditado pelo INMETRO (ABNT NBR ISO/IEC 17025 - Requisitos
Gerais para Competência de Laboratórios de Ensaio e Calibração), a fim de avaliar e comparar os
parâmetros e indicadores da eficácia do tratamento do efluente na UTC localizada no ASB.

2.2.7. Ainda, a Diretoria de Limpeza Urbana sugere que o laboratório que venha a assinar o
contrato por meio desta licitação seja diferente daqueles que prestam serviços para a contratada a
qual faz o tratamento do chorume, para evitar que haja conflito de interesses.

2.3. Do critério de julgamento

2.3.1. A contratação será do Vpo MENOR PREÇO, tendo como parâmetro o critério de
julgamento estabelecido no Decreto nº 10.024/2019, art. 7º, in verbis:

Art. 7º  Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta
mais vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior
desconto, conforme dispuser o edital.

2.3.2. Não serão aceitas propostas que não atenderem às especificações e exigências
conVdas neste Termo de Referência e/ou ato de convocação, bem como aquelas que
apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de
mercado, em consonância com o disposto no art. 48, inciso II, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/1993.

2.4. Regime de execução da contratação

2.4.1. O regime de execução a ser adotado é a empreitada por preço unitário, conforme
disposto no arVgo 6º, inciso VIII, alínea “b”, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, uma vez
que será pago o que efetivamente for executado.

"b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra
ou do serviço por preço certo de unidades determinadas;"

2.5. Da fundamentação legal

2.5.1. A presente contratação trata de serviço comum, conforme Lei nº 10.520/2002, de
17 de julho de 2002 e Decreto nº 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões
de desempenho e caracterísVcas gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado,
podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade pregão, na forma eletrônica.

2.5.2. Os  serviços são considerados comuns, pois os padrões de qualidade podem ser
objeVvamente definidos no Edital por meio de especificações usuais praVcados no mercado,
conforme Art. 3º inciso II do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019.

"II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objeVvamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;"

2.5.3. Adicionalmente, transcreve-se, a seguir, dois precedentes do Tribunal de Contas da
União, que versam sobre o tema:

“Ainda que os serviços objeto da licitação possam sugerir, a priori, certa
complexidade, não há óbices para que sejam enquadrados como serviços
comuns, eis que pautados em especificações usuais de mercado e
detentores de padrões objeVvamente definidos no edital.”  Acórdão



188/2010 Plenário (Sumário)

“Bem ou serviço comum é aquele que pode ter seus padrões de
desempenho e qualidade objeVvamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais no mercado. O conceito de serviço comum não
está necessariamente ligado a sua complexidade.” Acórdão 1287/2008
Plenário (Sumário)

2.5.4. Assim sendo, apesar de haver requisitos acerca de quais parâmetros devem ser
testados para cada tipo de amostra, o serviço não envolve técnicas desconhecidas no mercado ou
que requerem inovação tecnológica para a sua execução. Além disso, o objeto requerido, devido
à padronização existente no mercado, atende a protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidas
e conhecidas, bem como a padrões de desempenho e qualidade que podem ser objeVvamente
definidos, que são os parâmetros e indicadores definidos pela Autorização Ambiental nº 14/2020
- IBRAM/PRESI (44370776), desde que analisados por laboratório acreditado pelo INMETRO.

2.5.5. Além do mais, cumpre frisar que, conforme mencionado, a contratação abrangerá
empresas acreditadas pelo INMETRO, cujos testes e ensaios são submeVdos a aferições e
supervisão de organismos também acreditados. Logo, presume-se que as análises possuam
padrões de qualidade aceitáveis, com flexibilidade na metodologia escolhida pelo laboratório,
dentro do que a ISO permite. A metodologia ou tecnologia a ser empregada pelo laboratório
selecionado refere-se ao meio de se aVngir o objeVvo desta contratação. Ou seja, desde que
atendidas as condições requeridas neste Termo de Referência, a escolha se limita apenas ao
objeto e pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados. Por se tratar de empresas
necessariamente acreditadas pelo INMETRO, entende-se que a metodologia, padrões de
qualidade e grau de precisão uVlizados pela empresa atendem aos requisitos técnicos. Portanto,
espera-se a obtenção de resultados que permitam a análise objeVva dos parâmetros exigidos,
sendo que tal condição já está prevista no termo de referencia.

2.5.6. Ressalta-se que os parâmetros requeridos pela Autorização Ambiental nº 14/2020 -
IBRAM/PRESI (44370776), os quais serão avaliados no objeto desta contratação, são referentes a
análises usuais no mercado, cujos resultados possuem eficácia suficiente para serem
comparados com os critérios utilizados nesta contratação.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

3.1. Dos Serviços:

3.1.1. Serviço a ser realizado no Aterro Sanitário de Brasília - ASB, localizado na área de
desenvolvimento econômico de Samambaia no Distrito Federal, as margens da DF – 180;

3.1.2. A CONTRATADA coletará e analisará as amostras referentes ao tratamento do
chorume na Unidade de Tratamento de Chorume - UTC - dentro da área do ASB, de acordo com os
parâmetros elencados na AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 14/2020 – IBRAM/PRESI (44370776)
(ANEXO D), e suas alterações, com os seguintes critérios:

3.1.2.1. Parâmetros físico, químico e biológicos para o chorume BRUTO, como:

Parâmetros

pH

DQO

DBO

Nitrogênio Amoniacal

Nitrogênio Total

Fósforo Total

Coliformes Termotolerantes

Sólidos Sedimentáveis (teste de 1h em cone Imhof)

Níquel

Cádmio

Cobre

Chumbo

Zinco

Tabela 1 - Fonte: IBRAM e Resolução CONAMA nº 430

3.1.2.2. Parâmetros Zsico, químico e biológicos, para o efluente tratado devendo
contemplar as seguintes análises:

Parâmetros

Arsênio

Bário

Boro

Cádmio

Chumbo

Cianeto

Clorofórmio



Cobre

Coliformes Termotolerantes

Cromo hexavalente

Cromo Total

Cromo trivalente

DBO5

DQO

Sólidos Sedimentáveis (teste de 1h em cone Imhof)

Sólidos Dissolvidos

Sólidos Totais

Estanho

Fenóis

Manganês dissolvido

Ferro Solúvel

Fluoreto Total

Mercúrio

Níquel

Nitrato

Nitrogênio Amoniacal

Nitrogênio Total

Fósforo Total

Óleos Minerais

Óleos Vegetais e gorduras animais

pH

Prata

Selênio

Sulfato

Sulfeto

Zinco

Tabela 2 - Fonte: IBRAM e Resolução CONAMA nº430

3.1.2.3. Parâmetros Zsico, químico e biológicos, para as  águas superficiais devendo
contemplar as seguintes análises:

Parâmetros
Turbidez

pH
Arsênio

Bário
Cádmio
Chumbo
Cianeto
Cobre

Coliformes Termotolerantes
Cromo Total

DBO5
DQO

Óleos Minerais
Óleos Vegetais e gorduras animais

Oxigênio Dissolvido
Fenóis
Ferro

Manganês
Mercúrio

Nitrogênio Amoniacal
Nitrato
Nitrito
Selênio

Sólidos Dissolvidos
Sólidos Suspensos

Sólidos Totais
Sulfeto
Zinco



Cloretos

Tabela 3 - Fonte: IBRAM e Resolução CONAMA nº430

3.1.2.4. Os limites dos parâmetros listados acima (Tabelas 1, 2 e 3), para fins de
comparação com o obVdo nas amostras, devem estar de acordo com a AUTORIZAÇÃO
AMBIENTAL Nº 14/2020 – IBRAM/PRESI (44370776) e suas alterações posteriores.

3.1.3. Para as análises, a CONTRATADA fará a coleta de acordo com a necessidade dessa
autarquia, por demanda, sendo os tipos de amostras da seguinte forma:

Amostra do efluente BRUTO;

Amostra do efluente TRATADO, com a coleta na saída do filtro e/ou no reservatório
provisório, sendo esta última composta de 4 (quatro) pontos do reservatório;

Amostras das águas superficiais, podendo ser 3 (três) amostras, com um ponto a
montante e dois a jusante do lançamento das drenagens pluviais.

3.1.4. A necessidade e os Vpos de amostras buscam atender a fiscalização
e monitoramento do tratamento de chorume.

3.1.5. A contratante poderá requisitar o serviço, de forma a atender as especificações do
serviço de tratamento de chorume e as regulamentações ambientais perVnentes, de acordo com
suas necessidades.

3.1.6. A contratada deve fornecer todos os insumos e materiais necessários para coleta e
análise das amostras, bem como incluir no seu valor o serviço de coleta;

3.1.7. A contratada deve elaborar e entregar Relatório do Serviço informando os
resultados das análises Zsico-químicas e microbiológicas comparaVvos com a exigência, da
forma descrita nos itens 3.1.2.1, 3.1.2.2 e 3.1.2.3;

3.1.7.1. Os relatórios devem informar o ponto de coleta e ter como parâmetro para
as análises a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 14/2020 – IBRAM/PRESI (44370776).

3.1.8. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá obedecer às normas e
procedimentos estabelecidos pelo órgãos ambientais competentes, a saber: Resolução 357/2005
(30285436) e Resolução 430/2011 CONAMA (30285533);

3.1.9. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá cumprir rigorosamente toda a
legislação aplicável à prestação dos serviços contratados, bem como aquelas referentes à
segurança e à medicina do trabalho;

3.1.10. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá adotar forma de trabalho com o
chorume sem causar risco de contaminação aos profissionais;

3.1.11. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá adotar constância e uniformidade
nas operações;

3.1.12. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá evitar a contaminação de solo e
lençóis freáticos, bem como outros ambientes que poluam o meio ambiente;

3.1.13. A CONTRATADA deverá manter equipamentos e utensílios necessários à execução
do serviço, em perfeitas condições de uso;

3.1.14. A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção dos equipamentos,
máquinas, acessórios e utensílios necessários à execução dos serviços;

3.1.15. O horário de funcionamento deverá ser  definido pela CONTRATADA e submeVdo à
aprovação do SLU;

3.1.16. A CONTRATADA deverá ser responsabilizada, ainda, por todo e qualquer dano que
venha a causar durante a execução dos serviços ao local de  operação e por eventuais danos que
se verificarem em decorrência do serviço.

3.1.17. O Chorume gerado no ASB tem as caracterísVcas analisadas no Anexo G - Análise
Físico-química do Chorume (34075731), podendo sofrer alterações.

3.2. Requisitos de Controle do Objeto:

3.2.1. Os serviços serão contabilizados e pagos por número de
amostras de chorume devidamente analisadas com o respecVvo relatório em conformidade com
a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 14/2020 – IBRAM/PRESI (44370776);

3.2.1.1. Entenda-se como "devidamente analisados" a amostra do efluente
submetido ao ensaio integral com os devidos resultados;

3.2.2. A quanVdade inicialmente esVmada de amostras é de 6 (seis) por mês, sendo uma
(01) do chorume BRUTO, duas (02) do chorume TRATADO e três (03) das águas superficiais.
Este quanVtaVvo poderá ser alterado conforme necessidades da contratante, consoante ao
descrito no item 3.1.5;

3.2.3. O quanVtaVvo das amostras será aferido por servidor do SLU, indicado como
executor do Contrato;



3.2.4. Para efeito de controle não será aceita como amostra analisada aquela que não
apresente os resultados dos parâmetros Zsico, químico e biológicos especificados no item 3.1.2,
o que caracterizaria como análise incompleta. Consequentemente, tais amostras não serão
computados para o pagamento da contratada.

3.2.5. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo desVno a ser dado às amostras já
analisadas ou àquelas não adequadas, conforme Item 3.2.4.

3.3. Da Equipe:

3.3.1. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços,
encaminhando pessoas com as funções profissionais pretendidas;

3.3.2. Manter o seu pessoal, nas dependências do ASB, idenVficado por crachá ou
uniforme e provido dos Equipamentos de Proteção Individual– EPI, dentre outros eventualmente
necessários, que deverão ser imediatamente subsVtuídos, quando verificada alguma
irregularidade;

3.3.3. SubsVtuir quaisquer empregados seus, desde que, por incapacidade, ação ou
omissão, inclusive inconveniência ou incompaVbilidade de conduta com o ambiente de trabalho,
sejam considerados prejudiciais à prestação de serviços;

3.3.4. A empresa contratada deverá fornecer mão de obra especializada em análise de
chorume, compreendendo a operação e o manuseio de todos os materiais necessários aos
ensaios do chorume, estando devidamente capacitada para efetuar o serviço especificado.

4. COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. A coordenação geral, programação, controle, medição e fiscalização e liberação dos
serviços; toda e qualquer alteração de quanVtaVvos e qualitaVvos dos serviços; toda e qualquer
aceitação e aprovação de orçamentos e autorização de serviços não previstos no presente Termo de
Referência; todo e qualquer atestado de realização de serviços caberá a CONTRATANTE, ou a quem
por ela for delegado.

5.  DO PLANEJAMENTO

5.1. Elaboração e apresentação dos Relatórios das análises Zsico-químicas e
microbiológicas comparativos;

5.1.1. Deverão ser entregues até 20 (vinte) dias a contar do dia da coleta.

6. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS

6.1. Das Análises e relatórios:

6.1.1. O formato deverá seguir no mínimo os itens abaixo:

I - Capa;

II - Índice Geral;

III - Sumário;

IV - Listas;

V - Apresentação;

VI - Texto (Introdução, Corpo e Conclusão);

VII - Apêndices e Anexos; e

VIII - Referências Bibliográficas.

6.1.2. A forma de apresentação dos produtos deverá contemplar os seguintes meios:

I - Meio Digital: Os textos elaborados em Processador de Texto Word versão 2003 ou
posterior; uVlizando-se as fontes “Arial” no tamanho 12 para o corpo do texto e no
tamanho 14 para títulos e subtítulos, as planilhas e formulários em Excel;

II - Meio impresso: Em uma cópia, deverá vir no formato A4 (quando apresentação dos
textos) ou outro tamanho quando assim o relatório o exigir, como formulários, planilhas,
plantas e mapas.

6.1.3. Todos os mapas temáVcos impressos deverão estar em plena coerência com os
arquivos digitais apresentados;

6.1.4. No caso da uVlização de dados de imagem, a empresa CONTRATADA deverá
informar o sensor uVlizado, a data de aquisição dos dados e os padrões de georreferenciamento.
Caso sejam uVlizadas fotografias aéreas ou dados de imagens similares, a empresa
CONTRATADA deverá informar a data de aquisição dos dados e os padrões de
georreferenciamento;

6.1.5. Os textos dos relatórios, mapas, desenhos, planilhas, etc., devem ser fornecidos
em meio digital, de forma a serem editados e reeditados pelo SLU.

7. VEÍCULOS E  EQUIPAMENTOS

7.1. A CONTRATADA deverá dispor de meios próprios de transporte e locomoção;

7.2. Todos os equipamentos e materiais envolvidos no serviço na UTC serão de exclusiva



responsabilidade da CONTRATADA quanto a sua operação e manutenção.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. GaranVr a capacidade operacional plena durante todo o período do contrato, executar
os serviços em estrita conformidade com as disposições deste Termo de Referência e seus anexos e
com os termos da proposta de preços;

8.2. Em casos de suspensão prevista ou eventual dos serviços, a CONTRATADA deverá
informar previamente ou imediatamente ao SLU através dos executores do contrato.

8.3. Executar os serviços de acordo com a tecnologia e metodologia dos padrões de
qualidade exigidos pelo SLU/DF.

8.4. O responsável técnico do contrato, constante na ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) ou documento comprobatório de habilitação técnica, será o elo entre o SLU e a Contratada.

8.5. Fornecer todos materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços
propostos;

8.6. Manter estoque, a guarda e o controle de uVlização dos materiais e equipamentos
necessários a execução do objeto do contrato.

8.7. Todos os encargos tributários, trabalhistas e sociais incidentes, inclusive custos de
treinamentos são de exclusiva responsabilidade da Contratada e sem ônus para o SLU/DF;

8.8. Fornecer a seus empregados crachás, uniformes, equipamentos de proteção individual,
coletiva e de sinalização, conforme legislação aplicável e manter o controle de sua utilização;

8.9. Manter empregados, devidamente, idenVficados, por meio de idenVdade funcional
(Crachá) que contenha no mínimo o nome da empresa, nome do empregado, fotografia, cargo/função;

8.10. Manter equipamentos e utensílios necessários à execução do serviço, em perfeitas
condições de uso;

8.11. Cumprir disposições regulamentares e normas técnicas concernentes aos serviços;

8.12. Treinar e capacitar seu corpo funcional de modo a atender às exigências estabelecidas
no contrato;

8.13. Responder civilmente, criminalmente e administraVvamente por todos os danos e
prejuízos causados ao SLU, a clientes ou a terceiros;

8.14. Dotar as equipes com veículos, intercomunicadores, equipamentos e ferramentas
necessários para a execução dos serviços e atendimento dos padrões de qualidade do SLU/DF;

8.15. Dispor para o SLU/DF, a todo tempo e condições, os dados e informações perVnentes
aos serviços ora contratados, assim como a situação técnica e administrativa de todos os profissionais
envolvidos no contrato;

8.16. Será responsável pela boa conduta dos empregados zelando pela segurança dos
clientes e pela boa imagem do SLU;

8.17. Responsabilizar-se por acidentes com viaturas/equipamentos, com envolvimento ou não
de terceiros cabe inteiramente à Contratada, eximindo o SLU de qualquer responsabilidade, devendo
para isto ser entregue por ocasião da emissão da Ordem de Serviço, se for o caso, um documento
denominado "Termo de Solidariedade" a ser firmado entre a Contratada e o proprietário do
equipamento, se responsabilizando por todo e qualquer acidente;

8.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaVbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Lei para contratação com o
Governo Distrital, inclusive quanto à regularidade perante a Previdência Social, Trabalhista, FGTS e
Fazenda Nacional e Distrital.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Efetuar o pagamento no prazo fixado, conforme estabelecido neste instrumento;

9.2. Empenhar os recursos necessários ao desenvolvimento normal dos trabalhos, segundo
as disposições previstas;

9.3. Indicar servidores para atuarem como executores;

9.4. Acompanhar as coletas das amostras junto a contratada;

9.5. Inspecionar todos e quaisquer materiais e equipamentos uVlizados pela contratada e
necessários para as execuções dos serviços propostos;

9.6. Disponibilizar técnico para eventual visita ao local do Tratamento de Efluentes Líquidos
(Chorume) - Tanque de Segurança/Equalização, caso seja solicitado;

9.7. Fiscalizar e manter o controle quanVtaVvo e qualitaVvo dos serviços executados pela
contratada;

9.8. Manter fiscalização junto a Contratada sobre o fornecimento, uVlização de EPI’s –
Equipamentos de Proteção Individual, ColeVvos e de Sinalização nos locais de trabalho, a qual deverá
obedecer ao prescrito nas NR’s do Ministério do Trabalho;

9.9. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;



9.10. Fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços;

9.11. Solicitar subsVtuição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou
habilitação inadequada;

9.12. Analisar e autorizar o re-trabalho.

10. DOS MECANISMOS DE GESTÃO CONTRATUAL

10.1. Papéis e Responsabilidades

10.1.1. Para a execução do contrato, será implementado o método de trabalho baseado no
conceito de delegação de responsabilidades. Esse conceito define o CONTRATANTE como
responsável pela gestão do contrato e pela verificação de aderência dos serviços prestados aos
padrões de qualidade exigidos e a CONTRATADA como responsável pela execução dos serviços e
gestão dos recursos humanos necessários.

10.1.2. A execução dos serviços contratados pressupõe a existência dos seguintes papéis
e responsabilidades:

10.1.2.1. Executor ou Comissão de Fiscalização do Contrato: é o servidor ou comissão
de servidores designados pelo CONTRATANTE, responsável pelo acompanhamento e pela
fiscalização técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados
pretendidos e pelo recebimento definitivo dos serviços.

10.1.2.2. Preposto: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável
por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal com o
CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

10.1.3. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração do SLU,
durante o período de vigência do contrato, para representá-la administraVvamente, sempre que
for necessário, além de coordenar e fiscalizar as aVvidades da equipe, o qual deverá ser indicado
mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF e do documento de
identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

10.1.4. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração do SLU,
deverá apresentar-se à unidade fiscalizadora, após a assinatura do contrato, para tratar de
assuntos pertinentes à implantação da execução do contrato relativo à sua competência.

10.1.5. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos
serviços prestados, bem como outros quesVonamentos futuros, para o bom andamento da
contratação.

10.1.6. A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as
orientações da Administração do SLU, inclusive quanto ao cumprimento das regras estabelecidas
nesta contratação.

10.1.7. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE por
meio de um executor ou comissão, compostas de integrantes do quadro efeVvo do SLU, nos
termos do Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93.

10.1.8. Formas de comunicação:

10.1.8.1. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA será
utilizado o envio de ofícios escritos, para ciência e providências;

10.1.8.2. O uso de mensagens eletrônicas (e-mail) também poderá ser uVlizado,
desde que confirmado recebimento.

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização e o controle do objeto do presente Instrumento serão exercidos por
servidor ou comissão designada pelo SLU, legalmente habilitados e designados para desempenhar
esta função, com poderes para praVcar quaisquer atos que se desVnem a preservar os direitos do
CONTRATANTE.

11.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive aquela resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes.

11.2. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização da CONTRATANTE:

11.2.1. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução do objeto
contratado, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

11.2.2. Sustar quaisquer serviços ou fornecimentos que estejam sendo realizados em
desacordo com o especificado neste Instrumento, ou ainda que possa atentar contra o sigilo de
informações, a segurança de pessoas ou bens do CONTRATANTE.

11.2.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do
objeto deverão ser autorizadas pela autoridade competente do SLU em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes.

11.2.4. O serviço rejeitado, seja devido ao uso de materiais inadequados, seja por ter sido



considerado mal executado, deverá ser refeito corretamente, com o Vpo de execução e o uso de
materiais aprovados pela fiscalização, arcando a CONTRATADA com os ônus decorrentes do fato.

11.2.5. Para efeito de atesto de Notas Fiscais ou Faturas, o servidor ou comissão
designada pelo SLU, poderá solicitar os documentos elencados a seguir, no todo ou em parte:

a) Nota fiscais;

b) Relatório de Serviço.

11.2.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do
objeto deverão ser autorizadas pela autoridade competente do SLU em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes.

12. VISTORIA

12.1. É recomendada a vistoria do local onde serão prestados os serviços por representante
legal devidamente qualificado para esse fim, para que se tenha um melhor conhecimento do escopo
dos serviços.

12.2. A data e horário da vistoria, poderá ser agendada, até 03 (três) dias, antes da abertura
da licitação na Diretoria de Limpeza Urbana do SLU, ou pelos telefones (61) 3213-0172, em dias úteis,
no horário das 8h às 12h e 14h às 18h. Essas vistorias ocorrerão em companhia de profissional
indicado pela Diretoria Técnica.

12.3. Caso a empresa não realize a vistoria deverá, antes da assinatura do Contrato,
apresentar uma Declaração de Abstenção da Vistoria, informando que não a uVlizará para quaisquer
quesVonamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o contratante e não
podendo alegar futuramente qualquer Vpo de desconhecimento, em favor de eventuais pretensões de
acréscimo dos preços propostos que poderiam ser avaliados na vistoria.

12.4. Na opção da empresa realizar a vistoria, deverá antes da assinatura do Contrato,
apresentar Declaração de Vistoria, preferencialmente em papel Vmbrado da mesma e com vistas da
fiscalização de que compareceu e vistoriou os locais onde serão executados os serviços, e que tomou
conhecimento de todos os detalhes que se farão necessários à apresentação de sua proposta.

13. DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA

13.1. Os preços unitários propostos, nos quais, obrigatoriamente, deverão estar inclusos
todos os custos diretos e indiretos, além dos encargos de qualquer natureza (seguros em geral,
direitos autorais, royalVes, taxas, impostos, tarifas, fretes e outras quaisquer despesas que se fizerem
necessárias).

13.2. Foi realizada pesquisa de preços junto a diferentes laboratórios no mercado e em síVos
especializados de preços públicos, a fim de obter valor de referência que refleVsse o preço de
mercado, conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar.

13.3. O valor esVmado foi resultado dos preços coletados no mercado, conforme Anexo A –
Mapa de Coleta de Preços (49878325).

13.4. O serviço é composto por diferentes Vpos de produtos a serem analisados (chorume
bruto, efluente tratado e águas superficiais), sendo que para cada material a ser analisado há um
quanVtaVvo diferente de exames. Os valores para cada um dos três exames é mulVplicado pelo
número necessário correspondente, para ao final, serem somados. Assim sendo, abaixo é explicitado a
composição do custo do serviço final.

Quadro 01 - Demonstrativo de custos estimados

OBJETO UNIDADE CUSTO UNITÁRIO (R$/AMOSTRA)

Chorume Bruto POR AMOSTRA 416,19

Efluente Tratado POR AMOSTRA 1.044,85

Águas Superficiais POR AMOSTRA 695,56

13.5. Tendo em vista as demandas atuais necessárias, estima-se que o valor mensal para a
presente contratação é de R$ 4.592,57 (quatro mil quinhentos e noventa e dois reais e cinquenta
e sete centavos), totalizando  R$ 55.110,78 (cinquenta e cinco mil cento e dez reais e setenta e
oito centavos), referentes a 12 (doze) meses de contrato, conforme demonstrado nos Quadros 01 e
02 e no Anexo A – Mapa de Coleta de Preços (49878325). O valor total do serviço esVmado para o
contrato em 12 meses é o somatório das quanVdades previstas, sendo tal resultado o valor
considerado para fins de julgamento da licitação.

Quadro 02 - Custos dos serviços a serem contratados

Objeto
Demanda Estimada

Mensal
Custo Estimado

Mensal (R$)
Custo Estimado

Anual (R$)
Chorume Bruto 1 416,19  4.994,22

Efluente
Tratado

2  2.089,70  25.076,40

Águas
3  2.086,68  25.040,16



Superficiais
3  2.086,68  25.040,16

TOTAL 6 4.592,57 55.110,78
Fonte:  DITEC/SLU 2020

 
14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada,
devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

14.2. O Pagamento será com base no número de amostras de chorume devidamente
analisadas com o respectivo Relatório, de acordo com o serviço efetivamente realizado;

14.3. Para efeito de pagamento, o SLU/DF consultará os síVos oficiais dos órgãos e enVdades
emissores das cerVdões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da
Contratada:

14.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cerVdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida AVva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaVvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.3.2. CerVdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emiVda pela
Secretaria de Estado de Economia do DF, pelo sítio www.economia.df.gov.br.

14.3.2.1. As empresas vencedoras com  domicílio fora do Distrito Federal, que não
possuam CerVficação Fiscal junto à Secretaria de Estado de Economia do Governo
do Distrito Federal, deverão providenciá-la, para que seja apresentada a CerVdão do item
anterior, visando o pagamento.

14.3.3. CerVficado de Regularidade do Fundo de GaranVa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

14.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusVça do Trabalho,
mediante a apresentação de CerVdão NegaVva de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440,
de 7 de julho de 2011).

14.3.4.1. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síVos
oficiais dos órgãos e enVdades emissores das citadas cerVdões, o pagamento ficará
condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal
e trabalhista.

14.4. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parVr da data de
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança esteja em condições de
liquidação de pagamento.

14.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efeVvo pagamento de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo– IPCA., nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

14.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

14.7. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão
feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco
de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em
que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado
no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

14.7.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública Federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos; e

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

14.8. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Normativa RFB nº 1234/2012.

14.9. A retenção dos tributos não será efeVvada caso a licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.



14.10. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos
contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o
atestado da fiscalização da SLU/DF.

14.11. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data
de sua apresentação.

14.12. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

14.13. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moVvada por erro ou incorreções, o prazo
de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

15. DOS PRAZOS

15.1. Dos Prazos:

15.1.1. Após emissão da ordem de serviço a CONTRATADA terá 24 (vinte e quatro) horas
para dar inicio aos serviços.

15.2. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS ​
15.2.1. Recebimento Provisório:​

15.2.1.1. O Recebimento Provisório do objeto contratual, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

15.2.2.  Recebimento Definitivo:

15.2.2.1. O Recebimento DefiniVvo por empregado ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo
de até 90 (noventa) dias consecuVvos após o decurso do prazo do período de observação
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

15.3. A empresa vencedora será responsável pela garanVa dos serviços executados,
conforme disposto no Art. 73 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações.

16. DA GARANTIA

16.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida do licitante vencedor a
prestação de garanVa no valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do montante do contrato, em
conformidade com o disposto no Art. 56 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações.

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. O PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato, contados a parVr da data da de assinatura do
contrato, será de 12 meses.

17.2. A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da inVmação do SLU/DF, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no Ato Convocatório.

17.2.1. O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra moVvo
justificado e aceito pelo SLU/DF/DF, de acordo com o § 1º do art. 64 da Lei nº 8.666/93.

17.3. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação, à
plena regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora e à inexistência de registro perante o
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que caracterize impedimento à
contratação com o SLU/DF, sendo aplicáveis as penalidades definidas neste instrumento, em caso de
descumprimento.

17.4. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos esVpulados no Art. 65
da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

17.5. O contrato poderá ser rescindido, conforme as disposições dos arVgos 77 a 80 da Lei nº
8.666/93.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

18.1. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste presente Projeto Básico serão
aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, transcrito na
integralidade em Anexo, o qual regulamenta a aplicação das sanções administraVvas previstas na Lei
n.º 8.666/1993.

18.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriVva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas nesta dispensa de licitação e do Contrato dele decorrente, em
face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/1993, no âmbito da Administração Direta,
autárquica, fundacional e das empresas públicas do Distrito Federal, observarão as regras
estabelecidas nos citados normativos.

19. DA CAPACIDADE TÉCNICA



19.1. Registro ou inscrição da empresa em Conselho Regional perVnente com o objeto, tais
como  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho Regional de Química - CRQ,
Conselho Regional de Farmácia - CRF e Conselho Regional de Biologia - CRBio, em plena validade;

19.1.1. Caso a empresa proponente ou o responsável técnico não forem registrados ou
inscritos em Conselho Regional do Distrito Federal, deverão ser providenciados os respecVvos
vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

19.1.2. Deverá ser apresentado Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa,
expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) a apVdão da
proponente para desempenho de aVvidades objeto desta licitação, em caracterísVcas,
quantidades e prazos, limitadas as parcelas de maior relevância e do valor significativo do objeto,
ou seja, comprovar que já executou avaliações de parâmetros e indicadores de 18 amostras/ano
de chorume e/ou efluente domiciliar.

19.1.2.1. O(s) atestado(s) ou cerVdão(ões) recebido(s) estão sempre sujeitos à
verificação pelo SLU quanto à veracidade dos seus respecVvos conteúdos, inclusive para os
efeitos previstos nos artigos 90, 101 e 102 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

19.1.2.2. Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s), os seguintes
dados: data de início e término; n.º do contrato ou nº da nota de empenho, local de
execução; nome do contratante e contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s)
atulo(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no respecVvo Conselho Regional;
especificações técnicas dos serviços e quantitativos executados.

19.2. Apresentar comprovação de profissional(is) de nível(is) superior(es) com
graduação perVnente com o objeto, tais como Engenharia, Farmácia, Química e/ou Biologia,
devidamente registrado(s) no Conselho Regional, detentor(es) do Acervo Técnico que comprove(m) a
apVdão para o desempenho de aVvidades perVnentes e compaaveis em caracterísVcas com o objeto
da licitação, limitadas estas às parcelas de maior relevância e valor significaVvo do objeto da
licitação, e da(s) respecVva(s) CerVdão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo referido
conselho.

19.2.1. O vinculo profissional do responsável técnico deverá ser comprovado por ocasião
da assinatura do contrato, da seguinte forma:

a) Sócio – Cópia autenVcada do contrato social ou estatuto social, devidamente
registrado no órgão competente;

b) Diretor – Copia autenVcada do contrato social, em se tratando de firma individual,
ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando
de sociedade anônima;

c) Empregado – cópia autenVcada da ficha ou livro de registro de empregado
registrado na DRT, ou ainda, cópia autenVcada da Carteira de Trabalho e Previdência
Social; e

d) Autônomo prestador de serviço – cópia autenVcada do contrato de prestação de
serviços compatíveis com o objeto da contratação.

19.2.2. A comprovação de que trata o presente item poderá ser também realizada
mediante apresentação de cópia autenticada de contrato de prestação de serviço.

19.3. Apresentar relação da equipe técnica da empresa;

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Os serviços deverão seguir rigorosamente as orientações deste Termo de Referência e
seus anexos, todos parte integrantes do ato de convocação;

20.2. Os assuntos técnicos relacionados aos serviços serão discuVdos pelo SLU com
profissional qualificado indicado pela contratada e aceito pela fiscalização;

20.3. Qualquer dano causado aos sistemas do SLU e dos demais Serviços Públicos e/ou a
terceiros, por empregados da Contratada, será de inteira responsabilidade da Contratada, podendo
seu custo, a qualquer tempo, ser debitado na fatura da medição.

20.4. Não será permitida subcontratação.

20.5. As informações acima são atestadas pelo agente público habilitado pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) Edmundo Pacheco Gadelha CREA  Nº 7.288/D-DF.

21. DOS ANEXOS

21.1. Constituem parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos:

I - Anexo A – Mapa de Coleta de Preços (49878325)

II - Anexo B – Resolução CONAMA nº 357 (30285436)

III - Anexo C – Resolução CONAMA nº 430 (30285533)

IV - Anexo D – Autorização Ambiental nº 14/2020 do InsVtuto Brasília Ambiental -
IBRAM/PRESI (44370776)

V - Anexo E – Outorga ADASA Nº 21/2020 (37449605)



VI - Anexo F – Modelo de Proposta (34079774)

VII - Anexo G – Análise Físico-química do Chorume - AQUALIT (34075731)

VIII - Anexo H – Relatório Ensaio CAESB (30269637)

IX - Anexo I – Análise Técnica (20/09/2019) - ACS Laboratórios (30279231)

X - Anexo J – Análise Técnica (24/10/2019) - ACS Laboratórios (32406741)

 

Bárbara Barroso Rocha (férias)
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Membro da Comissão

Edmundo Pacheco Gadelha

Membro da Comissão

 

ANEXO A

Mapa de Coleta de Preços (49878325)

Para composição da esVmaVva de custo, solicitou-se proposta junto a laboratórios que fazem análises
necessárias referente ao objeto requisitado, sendo este a avaliação dos parâmetros e indicadores da
eficácia do tratamento do efluente na Usina de Tratamento de Chorume - UTC, localizada no Aterro
Sanitário de Brasília - ASB, de acordo com o requisitado na AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 14/2020 –
IBRAM/PRESI (44370776).

Dessa forma, obteve-se melhor o preço de mercado, com valores usuais e mais realísVcos, gerando o
Mapa de Cotações abaixo:

Empresa consultada Item
Custo Unitário
(R$/amostra)

1

Chorume Bruto 382,37

Efluente Tratado 1.175,20

Águas Superficiais 695,56

2

Chorume Bruto 700,00

Efluente Tratado 2.100,00

Águas Superficiais 1.600,00

3

Chorume Bruto 450,00

Efluente Tratado 1.200,00

Águas Superficiais 910,00

Além disso, foram feitas pesquisas em síVos oficiais e especializados de preços de contratações
públicas, e obteve-se a seguinte composição final, a fim de se extrair a esVmaVva de preço para esta
contratação:

Fontes para a Pesquisa de Preços Item
Custo Unitário
(R$/amostra)

1

Chorume Bruto 382,37

Efluente Tratado 1.175,20

Águas Superficiais 695,56

2

Chorume Bruto 700,00

Efluente Tratado 2.100,00

Águas Superficiais 1.600,00

3

Chorume Bruto 450,00

Efluente Tratado 1.200,00

Águas Superficiais 910,00

4

Chorume Bruto 207,43

Efluente Tratado 759,35

Águas Superficiais 560,36

A parVr desses valores obVdos, calculou-se a média, o desvio padrão e os limites superiores do custo
unitário de cada tipo de amostra, com o intuito de verificar a existência de preços exorbitantes:

 Média Desvio Padrão Limite Superior

Chorume Bruto R$ 434,95 R$ 204,13 R$ 639,08

Efluente Tratado R$ 1.308,64 R$ 564,97 R$ 1.873,61



Águas Superficiais R$ 941,48 R$ 462,01 R$ 1.403,49

Com isso, percebe-se que os valores ofertados pela Empresa 2 encontram-se acima do limite superior
e foram desconsiderados. Após a desconsideração, calculou-se novamente a média, o desvio padrão e
o limite inferior para analisar se algum preço poderia ser considerado inexequível e devia também ser
retirado:

 Média Desvio Padrão Limite Inferior

Chorume Bruto R$ 346,60 R$ 125,18 R$ 221,42

Efluente Tratado R$ 1.044,85 R$ 247,56 R$ 797,29

Águas Superficiais R$ 721,97 R$ 176,31 R$ 545,66

Com isso, é possível verificar que o valor obVdo pela fonte de pesquisa 4, proveniente do painel de
preços, encontra-se menor que o limite inferior e foi também desconsiderado do cálculo para a
estimativa desta contratação.

O objeVvo de todo o cálculo demostrado é que seja levado em conta preços adequados e exequíveis
no mercado, conforme Acordão nº 2.170/07 do TCU, “Preço aceitável é aquele que não representa
claro viés em relação ao contexto do mercado, ou seja, abaixo do limite inferior ou acima do valor
constante da faixa idenVficada para o produto ou serviço” e Decisão nº 404/2015 do TCDF, "A
pesquisa de preços para contratações públicas deve contemplar os valores efeVvamente praVcados no
âmbito dos órgãos e enVdades da Administração Pública e no setor privado, excluindo-se, para efeito
de cálculo da média da esVmaVva, os preços exorbitantes e/ou inexequíveis". O cálculo está em
conformidade com Manuais de orientasção de pesquisa de preços para contratações pela
Administração Pública.

Com isso, calculou-se a nova média e a mediana para o chorume bruto, a partir da tabela a seguir:

Fontes para a Pesquisa de Preços Item
Custo Unitário
(R$/amostra)

1

Chorume Bruto 382,37

Efluente Tratado 1.175,20

Águas Superficiais 695,56

2

Chorume Bruto DESCONSIDERADO

Efluente Tratado DESCONSIDERADO

Águas Superficiais DESCONSIDERADO

3

Chorume Bruto 450,00

Efluente Tratado 1.200,00

Águas Superficiais 910,00

4

Chorume Bruto DESCONSIDERADO

Efluente Tratado 759,35

Águas Superficiais 560,36

Com isso, calculou-se os novos valores da Média e Mediana:

 Média Mediana

Chorume Bruto R$ 416,19 R$ 416,19

Efluente Tratado R$ 1.044,85 R$ 1.175,20

Águas Superficiais R$ 721,97 R$ 695,56

Dessa forma, o custo esVmado por amostra analisada, obVdo entre o menor valor entre a Média e a
Mediana dos valores pesquisados no mercado é de:

R$ 416,19 (quatrocentos e dezesseis reais e dezenove centavos) para o chorume bruto;

R$ 1.044,85 (um mil quarenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos) para o efluente
tratado;

R$ 695,56 (seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e seis centavos) para as águas
superficiais;

A parVr desses valores unitários, pode ser verificado, de acordo com as quanVdades esVmadas para
cada tipo de amostra, a estimativa de valor mensal e, consequentemente, valor anual:

VALOR ESTIMADO MENSAL - R$ 4.592,57

VALOR ESTIMADO ANUAL - R$ 55.110,78

 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE CUSTOS ESTIMADOS

LOTE ÚNICO

OBJETO
QUANTIDADE ESTIMADA

MENSAL
UNIDADE

CUSTO UNITÁRIO
(R$/AMOSTRA)

VALOR ESTIMADO
MENSAL (R$)

VALOR TOTAL
ESTIMADO

EM 12 MESES (R$)

Chorume POR



Chorume
Bruto

1
POR

AMOSTRA
416,19 416,19  4.994,22

Efluente
Tratado

2
POR

AMOSTRA
1.044,85  2.089,70  25.076,40

Águas
Superficiais

3
POR

AMOSTRA
695,56  2.086,68  25.040,16

VALOR GLOBAL R$ 4.592,57 55.110,78

 
Isadora Perdigão Rocha
Membro da Comissão

Daniel Marlon Rodrigues Guedes
Membro da Comissão

Edmundo Pacheco Gadelha
Membro da Comissão

 

ANEXO F

MODELO DE PROPOSTA (34079774)

 

Ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

Atendendo solicitação desta Autarquia, submetemos a vossa apreciação a presente proposta de preço
para prestação de serviço de empresa especializada para prestação de serviços de análise dos
parâmetros Zsico, químico e biológicos do tratamento de chorume gerado no Aterro Sanitário de
Brasília - ASB.

Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Mensal Valor Anual

Amostra de Chorume Bruto 1    

Amostra de Efluente Tratado 2    

Amostra de Águas Superficiais 3    

TOTAL   

Valor global da proposta (12 meses): R$ ________________________(valor por extenso)

Prazo de início da mobilização dos serviços: 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da Ordem
de Serviço.

Forma de garanVa, a ser prestada em conformidade com a exigência estabelecida no Termo de
Referencia e na Minuta do Contrato.

Nome da Empresa: CNPJ:

Representante Legal:

Telefone/fax: Banco/agencia/conta:

E-mail: ___________________________________

 

_________________________________________

Assinatura do(s) seu (s) representante legal (is)

(nome completo, cargo, identidade e CPF)

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2021

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº ___/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO
DISTRITO FEDERAL – SLU/DF E A EMPRESA
___________, NOS TERMOS DO PADRÃO
nº 04/2002.

 

PROCESSO SEI-GDF Nº: 00094-
00005321/2019-81

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

1.1. O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital,

CNPJ nº. 01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, EdiZcio Venâncio 2.000, 6 o andar,
Brasília/DF, doravante denominado Contratante ​, representado legalmente neste ato por



seu Diretor Presidente____, brasileiro, portador do RG-CI nº ________, CPF nº _______, residente e
domiciliado nesta capital, e por sua Diretora de Administração e Finanças,______, brasileira, 
portadora do RG-CI nº _______ e CPF nº __________, domiciliada e residente nesta capital, e a
empresa _______________________________, doravante denominada Contratada, CNPJ nº
_________________________, com sede em ____________________________, CEP:
_______________, representada por __________________________, brasileiro, profissão, portador
do RG-CI nº ____________ SSP/___, CPF nº ______________, residente e domiciliado nesta capital,
na qualidade de ___________________.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 02/2021-
SLU/DF (____), da Proposta de Preços (_________), da Lei nº 10.520/2002 c/c a 8.666/1993, bem
como o Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019, e
Instrução Normativa nº 05/2017-MPOG, no que couber, além das demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviço de laboratório acreditado para avaliar os 
parâmetros e indicadores da eficácia do tratamento do efluente na Usina de Tratamento de Chorume -
UTC, localizada no Aterro Sanitário de Brasília - ASB,  consoante específica o Edital de Licitação do
Pregão Eletrônico nº 02/2021-SLU/DF (_______), da Proposta de Preços (_________), do Termo de
Referência (____), que passam a integrar este Instrumento sem necessidade de transcrição na
íntegra.

CLÁUSULA QUARTA  – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Dos Serviços:

4.1.1. Serviço a ser realizado no Aterro Sanitário de Brasília - ASB, localizado na área de
desenvolvimento econômico de Samambaia no Distrito Federal, as margens da DF – 180;

4.1.2. A CONTRATADA coletará e analisará as amostras referentes ao tratamento do chorume
na Unidade de Tratamento de Chorume - UTC - dentro da área do ASB, de acordo com os
parâmetros elencados na AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 14/2020 – IBRAM/PRESI (44370776)
(ANEXO D), e suas alterações, com os seguintes critérios:

4..1.2.1. Parâmetros físico, químico e biológicos para o chorume BRUTO, como:

Parâmetros

pH

DQO

DBO

Nitrogênio Amoniacal

Nitrogênio Total

Fósforo Total

Coliformes Termotolerantes

Sólidos Sedimentáveis (teste de 1h em cone Imhof)

Níquel

Cádmio

Cobre

Chumbo

Zinco

Tabela 1 - Fonte: IBRAM e Resolução CONAMA nº 430

4..1.2.2. Parâmetros Zsico, químico e biológicos, para o efluente tratado devendo
contemplar as seguintes análises:

Parâmetros

Arsênio

Bário

Boro

Cádmio

Chumbo

Cianeto

Clorofórmio

Cobre

Coliformes Termotolerantes

Cromo hexavalente

Cromo Total

Cromo trivalente

DBO5



DQO

Sólidos Sedimentáveis (teste de 1h em cone Imhof)

Sólidos Dissolvidos

Sólidos Totais

Estanho

Fenóis

Manganês dissolvido

Ferro Solúvel

Fluoreto Total

Mercúrio

Níquel

Nitrato

Nitrogênio Amoniacal

Nitrogênio Total

Fósforo Total

Óleos Minerais

Óleos Vegetais e gorduras animais

pH

Prata

Selênio

Sulfato

Sulfeto

Zinco

Tabela 2 - Fonte: IBRAM e Resolução CONAMA nº430

4..1.2.3. Parâmetros Zsico, químico e biológicos, para as  águas superficiais devendo
contemplar as seguintes análises:

Parâmetros
Turbidez

pH
Arsênio

Bário
Cádmio
Chumbo
Cianeto
Cobre

Coliformes Termotolerantes
Cromo Total

DBO5
DQO

Óleos Minerais
Óleos Vegetais e gorduras animais

Oxigênio Dissolvido
Fenóis
Ferro

Manganês
Mercúrio

Nitrogênio Amoniacal
Nitrato
Nitrito
Selênio

Sólidos Dissolvidos
Sólidos Suspensos

Sólidos Totais
Sulfeto
Zinco

Cloretos

Tabela 3 - Fonte: IBRAM e Resolução CONAMA nº430

4..1.2.4. Os limites dos parâmetros listados acima (Tabelas 1, 2 e 3), para fins de
comparação com o obVdo nas amostras, devem estar de acordo com
a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 14/2020 – IBRAM/PRESI (44370776) e suas
alterações posteriores.



4.1.3. Para as análises, a CONTRATADA fará a coleta de acordo com a necessidade dessa
autarquia, por demanda, sendo os tipos de amostras da seguinte forma:

Amostra do efluente BRUTO;

Amostra do efluente TRATADO, com a coleta na saída do filtro e/ou no reservatório
provisório, sendo esta última composta de 4 (quatro) pontos do reservatório;

Amostras das águas superficiais, podendo ser 3 (três) amostras, com um ponto a
montante e dois a jusante do lançamento das drenagens pluviais.

4.1.4. A necessidade e os Vpos de amostras buscam atender a fiscalização e monitoramento do
tratamento de chorume.

4.1.5. A contratante poderá requisitar o serviço, de forma a atender as especificações do serviço
de tratamento de chorume e as regulamentações ambientais perVnentes, de acordo com suas
necessidades.

4.1.6. A contratada deve fornecer todos os insumos e materiais necessários para coleta e análise
das amostras, bem como incluir no seu valor o serviço de coleta;

4.1.7. A contratada deve elaborar e entregar Relatório do Serviço informando os resultados das
análises Zsico-químicas e microbiológicas comparaVvos com a exigência, da forma descrita nos
itens 3.1.2.1, 3.1.2.2 e 3.1.2.3;

4.1.7.1. Os relatórios devem informar o ponto de coleta e ter como parâmetro para as
análises a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 14/2020 – IBRAM/PRESI (44370776).

4.1.8. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá obedecer às normas e procedimentos
estabelecidos pelo órgãos ambientais competentes, a saber: Resolução 357/2005 (30285436) e
Resolução 430/2011 CONAMA (30285533);

4.1.9. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá cumprir rigorosamente toda a legislação
aplicável à prestação dos serviços contratados, bem como aquelas referentes à segurança e à
medicina do trabalho;

4.1.10. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá adotar forma de trabalho com o chorume
sem causar risco de contaminação aos profissionais;

4.1.11. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá adotar constância e uniformidade nas
operações;

4.1.12. A CONTRATADA na prestação do serviço deverá evitar a contaminação de solo e lençóis
freáticos, bem como outros ambientes que poluam o meio ambiente;

4.1.13. A CONTRATADA deverá manter equipamentos e utensílios necessários à execução do
serviço, em perfeitas condições de uso;

4.1.14. A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção dos equipamentos, máquinas,
acessórios e utensílios necessários à execução dos serviços;

4.1.15. O horário de funcionamento deverá ser  definido pela CONTRATADA e submeVdo à
aprovação do SLU;

4.1.16. A CONTRATADA deverá ser responsabilizada, ainda, por todo e qualquer dano que venha a
causar durante a execução dos serviços ao local de  operação e por eventuais danos que se
verificarem em decorrência do serviço.

4.1.17. O Chorume gerado no ASB tem as caracterísVcas analisadas no Anexo G - Análise Físico-
química do Chorume (34075731), podendo sofrer alterações.

4.2. Requisitos de Controle do Objeto:

4.2.1. Os serviços serão contabilizados e pagos por número de
amostras de chorume devidamente analisadas com o respecVvo relatório em conformidade com
a AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 14/2020 – IBRAM/PRESI (44370776);

4.2.1.1. Entenda-se como "devidamente analisados" a amostra do efluente submeVdo ao
ensaio integral com os devidos resultados;

4.2.2. A quanVdade inicialmente esVmada de amostras é de 6 (seis) por mês, sendo uma (01) do
chorume BRUTO, duas (02) do chorume TRATADO e três (03) das águas superficiais. Este
quantitativo poderá ser alterado conforme necessidades da contratante, consoante ao descrito no
item 3.1.5;

4.2.3. O quanVtaVvo das amostras será aferido por servidor do SLU, indicado como executor do
Contrato;

4.2.4. Para efeito de controle não será aceita como amostra analisada aquela que não apresente
os resultados dos parâmetros Zsico, químico e biológicos especificados no item 3.1.2, o que
caracterizaria como análise incompleta. Consequentemente, tais amostras não serão computados
para o pagamento da contratada.

4.2.5. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo desVno a ser dado às amostras já analisadas
ou àquelas não adequadas, conforme Item 3.2.4.



4.3. Da Equipe:

4.3.1. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços,
encaminhando pessoas com as funções profissionais pretendidas;

4.3.2. Manter o seu pessoal, nas dependências do ASB, idenVficado por crachá ou uniforme e
provido dos Equipamentos de Proteção Individual– EPI, dentre outros eventualmente necessários,
que deverão ser imediatamente substituídos, quando verificada alguma irregularidade;

4.3.3. SubsVtuir quaisquer empregados seus, desde que, por incapacidade, ação ou omissão,
inclusive inconveniência ou incompaVbilidade de conduta com o ambiente de trabalho, sejam
considerados prejudiciais à prestação de serviços;

4.3.4. A empresa contratada deverá fornecer mão de obra especializada em análise de chorume,
compreendendo a operação e o manuseio de todos os materiais necessários aos ensaios do
chorume, estando devidamente capacitada para efetuar o serviço especificado.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

5.1. O regime de execução a ser adotado é a empreitada por preço unitário, conforme disposto no
arVgo 6º, inciso VIII, alínea “b”, da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, uma vez que será pago o
que efetivamente for executado.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR

6.1. O valor mensal do contrato é de ________ (valor por extenso), totalizando ______ (valor por
extenso) referentes a 12 (doze) meses  de contrato, devendo a importância ser atendida à conta de
dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária, conforme
demonstrado no Quadro 01.

Quadro 01 - Custos dos serviços a serem contratados por lote

Custo Mensal (R$) Custo Anual (R$)

______ ________

Fonte:  DITEC/SLU 2020

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 22214

II – Programa de Trabalho: 15.452.6210.2079.6118 - Manutenção das AVvidades de Limpeza
Pública

III – Natureza da Despesa:  33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros.

IV – Fonte de Recursos:  114 - Limpeza Urbana

7.2 – O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho nº _____,
emitida em _______, sob o evento nº ________, na modalidade ____________.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1.  pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, devidamente atestada
pelo Fiscal do Contrato.

8.2. Para efeito de pagamento, o SLU/DF consultará os síVos oficiais dos órgãos e enVdades
emissores das cerVdões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da
Contratada:

8.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerVdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida AVva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaVvos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.2. CerVdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, emiVda pela Secretaria de
Estado de Economia do DF, pelo sítio www.economia.df.gov.br.

8.2.2.1. As empresas vencedoras com  domicílio fora do Distrito Federal, que não
possuam CerVficação Fiscal junto à Secretaria de Estado de Economia do Governo
do Distrito Federal,  deverão providenciá-la, para que seja apresentada a CerVdão do item
8.2.2., visando o pagamento.

8.2.3. CerVficado de Regularidade do Fundo de GaranVa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusVça do Trabalho, mediante
a apresentação de CerVdão NegaVva de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de
julho de 2011).

8.3. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síVos oficiais dos órgãos e
enVdades emissores das citadas cerVdões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela
Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.



8.4. O Pagamento será mensal com base no número de amostras de chorume devidamente
analisadas com o respectivo Relatório;

8.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parVr da data de apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação
de pagamento.

8.6. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeVvo
pagamento de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo– IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

8.8. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão
feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco
de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em
que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado
no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

8.8.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

8.8.1.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública Federal;

8.8.1.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos; e

8.8.1.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

8.9. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Normativa RFB nº 1234/2012.

8.10. A retenção dos tributos não será efeVvada caso a licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

8.11. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos
contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o
atestado da fiscalização da SLU/DF.

8.12. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data
de sua apresentação.

8.13. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que moVvaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

8.14. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moVvada por erro ou incorreções, o prazo
de pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

9.1. O Contrato possui a vigência de até 12 meses, a contar da úlVma assinatura das partes no
SEI/GDF.

9.1.1.  A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da inVmação do SLU/DF, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Ato Convocatório.

9.1.2. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra moVvo
justificado e aceito pelo SLU/DF/DF, de acordo com o § 1º do art. 64 da Lei nº 8.666/93.

9.3. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação, à plena
regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora e à inexistência de registro perante o Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que caracterize impedimento à contratação com
o SLU/DF, sendo aplicáveis as penalidades definidas neste instrumento, em caso de descumprimento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

10.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida do licitante vencedor a
prestação de garanVa no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 5 %
(cinco por cento) do montante do Contrato.

10.1.1. A garanVa de que trata o item anterior, deverá ser recolhida no Núcleo de Tesouraria
(NUTES) do SLU, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, mediante
justificativa fundamentada e aceita pelo SLU/DF.



10.2. A garanVa, a critério da licitante vencedora, ocorrerá mediante escolha de uma das seguintes
modalidades:

10.2.1. Caução em dinheiro ou em atulos da dívida pública, devendo estes ter sido emiVdos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda;

10.2.2. Seguro-Garantia; ou

10.2.3. Fiança Bancária.

10.3. A modalidade de seguro garanVa deverá seguir as normas da Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP, em especial a Circular SUSEP n.º 477, de 30 de setembro de 2013.

10.4. Nos casos das modalidades constantes dos subitens 10.2.2 ou 10.2.3, deverão ser observadas as
seguintes disposições:

10.4.1. A validade da garanRa deverá cobrir 3 (três) meses, além do prazo pactuado para a
vigência contratual.

10.4.2. Deverá assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, bem como
garanVr o reembolso ou o pagamento das indenizações, inclusive despesas processuais e
honorários advocaacios que a Contratante venha a ser condenada, direta, solidariamente ou
subsidiariamente à Contratada, resultantes de ações trabalhistas diretas, restrita ao âmbito da
relação da Contratada com o autor/reclamante, ou que caracterize tal relação empregaacia como
passível de execução fiscal/trabalhista, durante o período em que o autor/reclamante prestou, ou
ainda esteja prestando, serviços nas dependências da Contratante, restrito ao período de
vigência da apólice ou da fiança.

10.4.3. A inadimplência da Contratada quanto à execução do Contrato principal e seus adiVvos,
que ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice ou fiança e a expectaVva e/ou a reclamação
de dano por inadimplência contratual deverão ser comunicadas pela Contratante à Seguradora ou
Banco Fiador, imediatamente após o seu conhecimento, observando que o prazo limite para tal
reclamação será a data do final de vigência da apólice ou fiança, ressalvado o disposto no item
10.4.4.

10.4.3.1. A expectaVva de dano por inadimplência contratual ocorrerá quando a
Contratante tomar conhecimento de indícios de inadimplência na execução do Contrato,
devendo noVficar extrajudicialmente a Contratada, concedendo-lhe prazo para
regularização, enviando cópia para a Seguradora ou Banco Fiador. Esgotado o prazo para
regularização sem que esta tenha se efeVvado, a Contratante comunicará o fato
imediatamente à seguradora ou ao banco fiador para oficializar a reclamação do dano por
inadimplência contratual.

10.4.3.2. Comprovada a inadimplência da Contratada, em relação às obrigações cobertas
pela apólice e/ou fiança, que foram objetos de comunicação de expectaVva de dano por
inadimplência contratual e/ou reclamação, tornar-se-á exigível a garanVa do seguro ou
fiança.

10.4.4. Os danos por inadimplência contratual referente à cobertura de riscos trabalhistas, bem
como eventual dívida fiscal/trabalhista, poderão ser reclamados, desde que a ação tenha sido
distribuída pelo autor/reclamante até o limite de 2 (dois) anos após a exVnção do Contrato
principal garanVdo pela seguradora ou banco e/ou após o término de vigência do seguro ou
fiança, o que ocorrer primeiro.

10.4.5. A garanVa deve garanVr inclusive o pagamento de obrigações de natureza trabalhista,
previdenciária e para com o FGTS, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos
empregados da contratada que venham a parVcipar da execução dos serviços contratados, com
prazo de validade de até noventa dias, contado da data de encerramento do contrato.

10.5. A garanVa prestada servirá para o fiel cumprimento do Contrato, respondendo, inclusive, pelas
multas eventualmente aplicadas, devendo a apólice de seguro-garanVa ou carta fiança fazer constar
tal responsabilidade.

10.6. A garanVa, ou seu saldo, será liberada após a execução do Contrato e desde que integralmente
cumpridas todas as obrigações assumidas. Quando prestada em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

10.7. No caso de uVlização da garanVa, para cobrir eventuais multas e/ou para o inadimplemento de
obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização cabível, a Contratada providenciará o reforço da
garanVa no montante uVlizado. Da mesma forma, também deverá atualizar o prazo da garanVa, em
caso de prorrogação do Contrato, até 1 (um) mês após o final do prazo de execução.

10.7.1. No caso de aditamento do Contrato para suplementação a garanRa deverá ser
igualmente reajustada.

10.8. No caso de a Contratada não cumprir o disposto no item anterior, poderá ter os pagamentos
retidos até a regularização da situação, podendo inclusive ter o Contrato rescindido.

10.9. A garanVa contratual somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou



todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garanVa será uVlizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, diretamente pelo Contratante aos prestadores de serviços.

10.10. As cartas de fianças emiVdas por consultorias empresariais ou qualquer fidejussória ofertada
por enVdades não cadastradas como insVtuição bancária pelo Banco Central do Brasil não servem
para os fins do artigo 56, §1º, III, da lei nº 8.666/1993. (Parecer nº 110/2014-PROCAD/PGDF).

10.11. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao SLU de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários  porventura 
inadimplidos,  bem  como  a  inexistência  de formação de vínculo empregaacio entre os empregados
da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

10.12. A retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas será realizada nos termos previstos na
Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

Parágrafo Único

Sem prejuízo das sanções previstas na lei, a não prestação da garanVa será considerada recusa
injustificada em assinar o contrato, implicando na anulação da NE (nota de empenho).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

11.1. O SLU/DF responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

11.2. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no fornecimento do
produto.

11.3. NoVficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer
débitos de sua responsabilidade.

11.4. Efetuar o pagamento no prazo fixado, conforme estabelecido neste instrumento;

11.5. Empenhar os recursos necessários ao desenvolvimento normal dos trabalhos, segundo as
disposições previstas;

11.6. Indicar servidores para atuarem como executores;

11.7. Inspecionar todos e quaisquer materiais e equipamentos uVlizados pela contratada e
necessários para as execuções dos serviços propostos;

11.8. Disponibilizar técnico para eventual visita ao local do Tratamento de Efluentes Líquidos
(Chorume) - Tanque de Segurança/Equalização, caso seja solicitado;

11.9. Fiscalizar e manter o controle quantitativo e qualitativo dos serviços executados pela contratada;

11.10. Manter fiscalização junto a Contratada sobre o fornecimento, uVlização de EPI’s –
Equipamentos de Proteção Individual, ColeVvos e de Sinalização nos locais de trabalho, a qual deverá
obedecer ao prescrito nas NR’s do Ministério do Trabalho;

11.11. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

11.12. Fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços;

11.13. Solicitar subsVtuição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou habilitação
inadequada;

11.14. Analisar e autorizar o re-trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal:

I - até o quinto dia úVl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

12.2. ConsVtui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

12.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

12.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compaVbilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

12.4.1. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

12.4.1.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir;

12.5. A Contratada responsabilizar-se-á pelo critérios ambientais e se comprometerá em adotar
práticas ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

I - Descartar o material uVlizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de Vntas, caixas de papelão),



fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado necessário com acondicionamento
dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou similar; cartuchos e
recipientes de Vntas e outros, de modo a evitar a evaporação de produtos tóxicos no meio
ambiente. 

II - DesVnações dos materiais recicláveis às cooperaVvas e associações dos catadores
incentivando a prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente. 

III - UVlizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos; 
sendo que para os fins a que se desVna esta licitação, somente será uVlizado papel reciclado na
forma do exigido no Edital de Licitação.

12.6. GaranVr a capacidade operacional plena durante todo o período do contrato, executar os
serviços em estrita conformidade com as disposições deste Termo de Referência e seus anexos e
com os termos da proposta de preços;

12.7. Em casos de suspensão prevista ou eventual dos serviços, a CONTRATADA deverá informar
previamente ou imediatamente ao SLU através dos executores do contrato.

12.8. Executar os serviços de acordo com a tecnologia e metodologia dos padrões de qualidade
exigidos pelo SLU/DF.

12.9. O responsável técnico do contrato, constante na ART (Anotação de Responsabilidade Técnica),
será o elo entre o SLU e a Contratada.

12.10. Fornecer todos materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços propostos;

12.11. Manter estoque, a guarda e o controle de uVlização dos materiais e equipamentos necessários
a execução do objeto do contrato.

12.12. Todos os encargos tributários, trabalhistas e sociais incidentes, inclusive custos de
treinamentos são de exclusiva responsabilidade da Contratada e sem ônus para o SLU/DF;

12.13. Fornecer a seus empregados crachás, uniformes, equipamentos de proteção individual, coleVva
e de sinalização, conforme legislação aplicável e manter o controle de sua utilização;

12.14. Manter empregados, devidamente, identificados, por meio de identidade funcional (Crachá) que
contenha no mínimo o nome da empresa, nome do empregado, fotografia, cargo/função;

12.15. Manter equipamentos e utensílios necessários à execução do serviço, em perfeitas condições
de uso;

12.16. Cumprir disposições regulamentares e normas técnicas concernentes aos serviços;

12.17. Treinar e capacitar seu corpo funcional de modo a atender às exigências estabelecidas no
contrato;

12.18. Responder civilmente, criminalmente e administraVvamente por todos os danos e prejuízos
causados ao SLU, a clientes ou a terceiros;

12.19. Dotar as equipes com veículos, intercomunicadores, equipamentos e ferramentas necessários
para a execução dos serviços e atendimento dos padrões de qualidade do SLU/DF;

12.20. Dispor para o SLU/DF, a todo tempo e condições, os dados e informações perVnentes aos
serviços ora contratados, assim como a situação técnica e administraVva de todos os profissionais
envolvidos no contrato;

12.21. Será responsável pela boa conduta dos empregados zelando pela segurança dos clientes e pela
boa imagem do SLU;

12.22. Responsabilizar-se por acidentes com viaturas/equipamentos, com envolvimento ou não de
terceiros cabe inteiramente à Contratada, eximindo o SLU de qualquer responsabilidade, devendo para
isto ser entregue por ocasião da emissão da Ordem de Serviço, se for o caso, um documento
denominado "Termo de Solidariedade" a ser firmado entre a Contratada e o proprietário do
equipamento, se responsabilizando por todo e qualquer acidente;

12.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaVbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Lei para contratação com o
Governo Distrital, inclusive quanto à regularidade perante a Previdência Social, Trabalhista, FGTS e
Fazenda Nacional e Distrital.

12.24. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções;

12.24.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

13.1. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste presente instrumento serão aplicadas as
penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, transcrito na integralidade
em Anexo, o qual regulamenta a aplicação das sanções administraVvas previstas na Lei n.º
8.666/1993.

13.1.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriVva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste Edital e do Contrato dele decorrente, em face do



disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/1993, no âmbito da Administração Direta,
autárquica, fundacional e das empresas públicas do Distrito Federal, observarão as regras
estabelecidas nos citados normativos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiVvo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, repactuação, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

14.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL

15.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja moVvo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

16.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará
a CONTRATADA à multa prevista na JusVficaVva de Dispensa de Licitação, descontada da garanVa
oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93,
facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

16.2. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respecVvo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

16.3. Em caso de rescisão moVvada pelo art. 77 da Lei nº 8.666/1993 o Serviço de Limpeza Urbana do
Distrito Federal antevê o reconhecimento dos direitos da Administração, que envolve a possibilidade
de invesVr-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou
aperfeiçoamento dos serviços. (Parecer nº 746/2018-PRCON/PGDF).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

17.1. Os débitos da Contratada para com o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, decorrentes
ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida AVva e cobrados mediante execução na forma da
legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO EXECUTOR

18.1. O SLU/DF, por meio de Instrução, designará Executor ou Comissão de Executores para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil, nos termos da Lei 8.666/93, art. 67 e seus Parágrafos c/c o Decreto Distrital nº
32.598/2010.10.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DA FISCALIZAÇÃO

19.1. A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
servidor ou comissão designada pelo SLU/DF, legalmente habilitados e designados para desempenhar
esta função, com poderes para praVcar quaisquer atos que se desVnem a preservar os direitos do
CONTRATANTE.

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive aquela resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de
seus agentes.

19.3. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização da CONTRATANTE:

19.3.1. Determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução do objeto contratado,
bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

19.3.2. Sustar quaisquer serviços ou fornecimentos que estejam sendo realizados em desacordo com o
especificado neste Instrumento, ou ainda que possa atentar contra o sigilo de informações, a
segurança de pessoas ou bens do CONTRATANTE.

19.3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão
ser autorizadas pela autoridade competente do SLU/DF em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.

19.3.4. O serviço rejeitado, seja devido ao uso de materiais inadequados, seja por ter sido considerado
mal executado, deverá ser refeito corretamente, com o Vpo de execução e o uso de materiais
aprovados pela fiscalização, arcando a CONTRATADA com os ônus decorrentes do fato.

19.3.5. Para efeito de atesto de Notas Fiscais ou Faturas, o servidor ou comissão designada pelo
SLU/DF, solicitará os documentos elencados a seguir, no todo ou em parte e outros previstos na IN nº
05/2017 - SG-MPOG:



a) Folha de pagamentos do mês a que se referem às Notas Fiscais ou Faturas, bem como
resumo e contracheques devidamente quitados e assinados;

b) Comprovantes dos pagamentos de salários, vale-transporte, auxílio-alimentação e
demais beneZcios devidos por força do Contrato, efetuados em nome dos funcionários
vinculados ao Contrato, inclusive em caráter temporário, do mês anterior à Nota Fiscal;

c) Guia de Recolhimento ao Fundo de GaranVa por Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social – GFIP, com a autenVcação mecânica ou acompanhada do comprovante
de recolhimento bancário ou o comprovante emiVdo quando do recolhimento efetuado pela
Internet, relaVva ao mês de competência anterior, ou na forma definida pela legislação
vigente, compatível com o contingente alocado para o adimplemento do Contrato;

d) Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias (GPS), com a autenVcação
mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante
emiVdo quando do recolhimento efetuado pela Internet, relaVva ao mês de competência
anterior, ou na forma definida pela legislação vigente, compaavel com o conVngente
alocado para o adimplemento do Contrato;

e) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social;

f) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE) relaVva ao mês a que se
referem as Notas Fiscais ou Faturas, contendo todos os funcionários vinculados ao
Contrato, inclusive em caráter temporário, durante esse período;

g) CerVdão NegaVva de Débitos junto à Fazenda Distrital; emiVda pela Secretaria da
Fazenda e Planejamento do GDF;

h) CerVdão NegaVva de Débitos relaVvos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros;

i) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

j) Cópias dos recibos de entrega dos vales-transportes, dos vales alimentação, dos
uniformes e de outros benefícios;

k) Cópia dos recibos dos pagamentos de férias e, no caso de empregados demiVdos, das
verbas rescisórias e indenizatórias, relativos ao mês de ocorrência desses eventos;

l) Apresentar comprovante de pagamento das 1ª e 2ª parcelas do 13º salário de todos os
colaboradores, referentes aos meses de adimplemento dessas obrigações.

19.3.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto
deverão ser autorizadas pela autoridade competente do SLU/DF em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes.

19.4. O controle e fiscalização deverão ser realizados conforme previsto no item 16 do Projeto Básico
que faz parte do contrato.

19.5. Será realizada fiscalização para verificar o cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que parVciparem da
execução dos serviços contratados, em especial, quanto:

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo
terceiro salário;

b) à concessão de férias remuneradas e ao pagamento do respectivo adicional;

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

d) aos depósitos do FGTS; e

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a
data da extinção do contrato.

19.6. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS a Contratante comunicará o fato à
Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que
a situação esteja regularizada.

19.6.1. Em não havendo quitação das obrigações por parte da contratada, no prazo de até quinze
dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços contratados.

19.6.1.1. O pagamento das obrigações, caso ocorra, não configura vínculo empregaacio ou
implica a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a
Contratante e os empregados da Contratada.

19.6.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador será noVficado pela Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

20.1. Havendo irregularidades, neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060, conforme Decreto Distrital nº 34.031, de 12 de dezembro de
2012.



CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

21.1. A eficácia deste Instrumento fica condicionada à publicação resumida pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia úVl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o seu registro pelo SLU/DF.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS PROIBIÇÕES CONTRATUAIS

22.1 . Nos Contratos de aquisição de bens e prestação de serviços pelo Serviço de Limpeza Urbana do
Distrito Federal é vedado, sob pena de rescisão contratual e aplicação de penalidade:

22.1.1. a contratação de mão de obra infanVl para a prestação de serviços, ensejando moVvo
para rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais
cabíveis, conforme disposto na Lei Distrital nº 5.061/2013.

22.1.2. a utilização de conteúdo discriminatório contra a mulher, que:

22.1.2.1. incentive a violência;

22.1.2.2. seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade
laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

22.1.2.3. incenVve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer Vpos de
violência domésVca Vpificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais,
institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

22.1.2.4. exponha a mulher a constrangimento ou incenVve ou explore o corpo da mulher
de forma objetificada;

22.1.2.5. seja homofóbico, racista e sexista;

22.1.2.6. incenVve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais,
negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travesVs e transgênero; por orientação
sexual e de gênero e por crença;

22.1.2.7. represente qualquer Vpo de discriminação, especialmente voltados contra
minorias em condições de vulnerabilidade.

CAPITULO VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Em atendimento a Lei nº 4.799/2012 as empresas prestadoras de serviço contratadas pela
Administração Pública direta e indireta são obrigadas a fornecer plano de saúde a seus funcionários
conforme regulamentação específica da ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar).

23.2. Deve ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras
públicas distritais, a ser desVnado a pessoas em situação de rua em atendimento LEI-DF Nº
6.128/2018 no que couber.

23.3. A empresa vencedora para a prestação do mesmo serviço por meio de licitação ou contratação
emergencial, deverá considerar o aproveitamento dos empregados vinculados à empresa antecessora
cujo contrato foi rescindido em atendimento a LEI Nº 4.794, DE 1º DE MARÇO DE 2012, no que couber.

2 3 . 4 . A Contratada declara a inexistência de possibilidade de transferência ao SLU de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais e/ou comerciais por ventura inadimplidos, bem
como a inexistência de formação de vínculo empregaacio entre os empregados da Contratada e a
Administração Pública do Distrito Federal,

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO

24.1. Fica eleito o foro de Brasília – Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas em relação ao
presente Instrumento.

 

Pela CONTRATANTE:    

________________________

Diretor-Presidente

 

_______________________________

Diretora de Administração e Finanças

Pela CONTRATADA:

 

____________________

Representante Legal
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE



 Eu _____________________________________________, CPF n.º ___________ como representante
devidamente consVtuído da empresa ____________________, CNPJ n.º ______________, doravante
denominado Licitante, para fins do disposto no PE nº 02/2021 – SLU/DF, em atendimento a Lei
Distrital n° 4.770/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se compromete em adotar
práticas ecologicamente corretas realizando as seguintes ações:

i) Descartar o material uVlizado (lâmpadas, cartuchos, recipientes de Vntas, caixas de
papelão), fazendo a separação dos resíduos recicláveis, tendo o cuidado necessário com
acondicionamento dos materiais tóxicos: lâmpadas à base de vapor de mercúrio, sódio ou
similar; cartuchos e recipientes de Vntas e outros, de modo a evitar a evaporação de
produtos tóxicos no meio ambiente. 

ii) DesVnações dos materiais recicláveis às cooperaVvas e associações dos catadores
incentivando a prática da reciclagem e a proteção do meio ambiente. 

iii) Utilizar papéis originários de áreas de reflorestamento para reprodução de documentos; 
sendo que para os fins a que se desVna esta licitação, somente será uVlizado papel
reciclado na forma do exigido no Edital de Licitação.

b) A empresa reconhece sua responsabilidade com o meio ambiente, adotando todas as medidas
necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes desta atividade, mantendo-se
disponível à fiscalização pelos Órgãos responsáveis, e que já iniciou (ou está em fase de
implantação) as seguintes
medidas:_________________________________________________________________________________________
(DEVERÁ INFORMAR QUAIS AS MEDIDAS JÁ IMPLANTADAS) tendo como meta em um prazo de
_________ atingir o nível mínimo para reconhecimento pelos Organismos Ambientais de Empresa
Sustentável.

c) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la, conforme exigido no PE nº  02/2021 – SLU/DF.

Brasília, ____ de _______ de 2021.

____________________________________________________ 
representante legal do licitante
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

ÓRGÃO/ENTIDADE: SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

PROCESSO: 00094-00005321/2019-81

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO

NÚMERO DA LICITAÇÃO: 02/2021

CNPJ/CPF: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

A pessoa Zsica ou jurídica acima idenVficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas
da lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______

_______________________________________________

Assinatura
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ANEXO V

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.



Regula a aplicação de sanções administraVvas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho
de 1993 (Lei de Licitações e Contratos AdministraVvos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do
Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arVgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arVgos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insVtuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriVva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (ArVgo alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no §
1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (ArVgo alterado pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de parVcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta comeVda; (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida. (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moVvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arVgo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respecVvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emiVdo quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reVrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
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http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
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http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/53228/exec_dec_26993_2006.html#art1


SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusVficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusVficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reVrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples aposVlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administraVvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da noVficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanVa prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parVr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaVvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeVda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jusVficado interesse da unidade contratante em admiVr atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste arVgo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (ArVgo acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)
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III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusVficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Inciso acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Inciso acrescido
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insVtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (ArVgo alterado
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiVda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenVcada, de
forma definitiva; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeVvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no arVgo anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em reVrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos moVvos informados na instrução processual. (Artigo
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arVgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moVvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo alterado pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exVnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enVdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuVvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
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por quaisquer outros meios praVcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cerVficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III - Revogado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Parágrafo único. Aplicam-se a este arVgo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste
Decreto. (Parágrafo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação definiVva por praVcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecVva
notificação. (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praVcou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-seá o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuVvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° Parágrafo revogado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síVo
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manVdos por órgãos ou enVdades da Administração
Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. (ArVgo alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Artigo acrescido pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade. (Artigo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (ArVgo renumerado pelo(a) Decreto
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26993 de 12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (ArVgo renumerado pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília
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